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Fruto de um percurso de dois anos, o seguinte texto abrange perspetivas de 
diferentes disciplinas, entre elas a sociologia e a psicologia, com vista a criar 
bases para uma análise das novas tendências sociais do ponto de vista do 
trabalho do designer. Tendo como pano de fundo os meios urbanos, são 
discutidos temas como a participação ativa do cidadão na construção destes, 
as suas consequências e a forma como este comportamento se pode articular 
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abstract 
 
Being the result of a two-year journey, the following text includes perspectives 
from different disciplines such as Sociology and Psychology in order to build 
the foundations for an analysis of the new social tendencies from the designer's 
point of view. Having the urban environments as a setting, themes like active 
participation of the citizens in their construction are discussed, as well as its 
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Introdução e ContextualizaçãoEste capítulo pretende dar a conhecer a multiplicidade de esferas sobre as quais esta dissertação se irá debruçar. Isto é essencial para construir pontes entres os conceitos que vários autores das mais diversas áreas foram elaborando, as quais se intersectam 
e muitas vezes sobrepõem numa rede não menos confusa daquela que define uma 
cidade no seu aspecto físico. Assim, matérias como psicologia, sociologia, arquitetura 
e urbanismo são necessárias para dar ferramentas ao designer para que este possa 
desbravar e tentar ganhar consciência da multiplicidade de factores e consequências que deverá ter em conta quando projeta para o meio urbano (ou antes para os seus 
habitantes?). Cruzando as diversas ideologias deverá ser possível estabelecer os pontos essenciais para a discussão deste tema.
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De uma forma ou de outra, todos os artefactos que foram criados ao longo da 
História da humanidade foram necessariamente, numa primeira fase, imaginados e “ensaiados” na mente do seu inventor. Quer isto dizer que todas as ferramentas são um 
reflexo do Homem, confirmando assim a sua natureza protésica. As repercussões disto 
são evidentes: toda e qualquer invenção humana não só altera o mundo que rodeia o utilizador, como também a sua percepção deste. As ferramentas são portanto mais do que elementos de transformação, são “pregnant symbols”. Weizenbaum afirma que “the 
machines of man have strongly determined his very understanding of his world, and hence 
himself” (Weizenbaum 1991); o seu mundo é pois autoconstruído, ainda que exista a percepção de que as forças que o mudam são externas. Ao encarar as suas criações, o Homem confronta-se com ele mesmo e com o mundo tal como o percepciona. As ferramentas são pois necessariamente pedagógicas: face à sua morte o Homem torna-se “professor”, comunicando a sua sabedoria através símbolos. Vários objetos são 
paradigmáticos da mudança de percepção que o Homem tem sobre si mesmo. A lança ou o barco são elementos que alteraram muito o alcance da humanidade, e, mais do que isso, deram-lhe a noção de que pode refazer e reconstruir a sua imagem e as suas próprias possibilidades. Weizenbaum considera que se de facto a Natureza foi “conquistada”, isto 
deve-se ao facto de a nossa própria percepção sobre esta ter sido alterada. Onde antes havia uma noção de ciclo eterno, de algo que se prolongava em repetidas metamorfoses, 
passou a existir uma ideia de irreversibilidade na evolução, proposta, entre outras, pela teoria Darwinista. Weizenbaum considera que enquanto anteriormente o Homem 
pertencia de facto ao mundo que o rodeava (guiando-se pelos seus eventos), após 
a invenção do relógio (um artefacto não protésico), ocorreu uma separação que lhe 
conferiu uma sensação de independência e que permitiu alhear-se e distanciar-se desta, 
para finalmente analisá-la de fora, auto-excluíndo-se. As cidades são, aparentemente, o 
ponto mais óbvio de cisão com a Natureza; o local onde as variáveis foram finalmente 
(ou idealmente) controladas de forma a facilitar a experiência da vida humana. São elas o espelho dos seus construtores que simultaneamente as projetam e reinventam, testando e aprendendo as potencialidades e limitações das suas capacidades.
Dificilmente se poderá definir uma cidade quer pelo seu património físico, quer 
pelo seu aspecto fluido e social, quer pelos indivíduos que nela se movimentam. Fazê-lo 
depende naturalmente da abordagem que se desejar escolher, e estas são tão variadas 
como as camadas que constituem a própria cidade, começando na sua arquitetura e terminando no tecido vivo que a veste. É possível, no entanto, que seja precisamente nos 
limiares imprecisos da sua percepção que se situe também o fascínio que esta exerce sobre as pessoas, dado que é também aqui que residem as inúmeras potencialidades 
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que em si encerra, ou antes, que em si se iniciam. Para além da fronteira que define a 
cidade física é hoje impossível determinar qual a sua área de influência dado que “a 
urbanização não é um processo exclusivo da área da cidade: os meios de comunicação 
assim como as redes de transporte estendem o fenómeno cultural muito para além da 
mesma, dando origem a novas definições.” (Remy, Voyé 1997).Mediante as tremendas transformações que tem sofrido o campo social, a cidade 
é hoje uma sobreposição de inúmeras camadas de histórias de reaproveitamentos e 
adaptações dos elementos fixos que se submetem às necessidades (e vontades) humanas 
dotadas de uma natureza mais fluida. Já não se fala apenas da cidade “histórica”, com os 
seus monumentos agora muitas vezes vazios e desprovidos de utilização, numa política 
que os congela no tempo em vez de os dinamizar no espaço; a cidade histórica é antes 
um caso de identidade específico. Existe nela um conflito temporal, onde o passado e 
o presente lutam por um futuro. A história é de resto uma recolha (ou por vezes uma 
seleção) de memórias, motivo pelo qual a sua análise é à partida de extrema pertinência para a compreensão do aspecto “vivo”/social da cidade. A alteração de modos de vida veio a tornar obsoletas as estruturas do passado, ideia que também se encontra presente na obra de Gastal: 
“a praça, na sua origem, um fixo - fórum da festa e da sociabilidade e do 
encontro, torna-se cada mais um fluxo. Na condição de fluxo, abandona os espaços públicos de livre acesso, para transitar por espaços privados ou privatizados”. (Gastal 2005; 212) 
Como consequência desta descontextualização, a nova forma de interação com os 
espaços dá origem aos não-lugares, áreas descaracterizadas e impessoais, destinadas à 
rápida circulação. (Augé, 2000). Os espaços históricos (considerando-se aqui “históricos 
todos aqueles que podem ser considerados contentores de memórias), são então votados 
a um estatuto afirmado de inutilidade e, desta forma, representam também encargos 
económicos acrescidos que se prendem com o seu restauro e manutenção; na melhor 
das hipóteses tornam-se assim apenas um invólucro ou a campa de si mesmos. A ironia 
desta situação encontra-se no facto de que, a pretexto de manter um elemento histórico 
que outrora dispunha de movimento, as entidades oficiais responsáveis consideram 
agora que é natural este ser destituído de função. É possível, no entanto, verificar que 
muitos desses mesmos edifícios foram, ao longo da sua história, reaproveitamentos e 
adaptações de elementos de outros mais antigos, num esforço de aproveitar as suas 
características inerentes, evitando que se tornassem obsoletos (Ashworth, Tunbridge 
2000). Dada a dificuldade em lidar com o património histórico, torna-se eminente 
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que, por factores económicos, surja uma política de substituição destes espaços por outros que aparentam maior rentabilidade. De um ponto de vista estrutural da cidade, isto representa uma tremenda perda de identidade. O observador da cidade ajusta-
se às mudanças físicas que ocorrem gradualmente à sua volta com alguma facilidade, 
desde que exista uma continuidade. Mesmo num processo de reestruturação de uma 
área histórica degradada é fundamental manter elementos como “uma velha árvore, 
o aspecto de uma rua ou de um carácter regional” (Lynch 2009, 89). Este será o elo 
de ligação entre a memória da cidade e a memória do homem, factor determinante na 
identidade de ambos. A permanência é pois, também ela, um facto de reconhecimento de um espaço: quanto mais tempo este (ou um dos seus elementos) permanecer imutável e inalterado, mais característico e único será. Na Carta de Atenas, é possível 
verificar que existia, pela altura da sua criação, uma visão ainda mais comprometedora 
do património histórico como sendo algo estritamente ligado ao passado (tendo aliás 
influenciado em larga escala a nossa perspectiva atual): “são testemunhos preciosos do passado que deverão ser respeitados 
pelo seu valor histórico ou sentimental, porque alguns trazem uma virtude 
plástica na qual se incorporou o mais alto grau de intensidade do génio 
humano. Estes fazem parte do património humano, e aqueles que os detêm 
ou estão encarregados da sua proteção, têm a responsabilidade e a obrigação de fazer tudo o que é lícito para transmitir intacta para os séculos futuros essa nobre herança” 
Reconhecendo o seu valor, o documento não confere no entanto uma “utilidade” 
diferente da de um postal a esta tipologia de edifícios. A Carta de Atenas original data de 
1933, mas sem dúvida que as consequências das suas premissas na concepção de uma 
cidade são hoje visíveis nos espaços urbanos atuais; de alguma forma parece que esta 
visão do património histórico tem vindo a ser alterada, ou pelo menos alvo de várias discussões que questionam o estatuto dos monumentos e a sua utilidade e potencial na cidade atual, ponderando se devem considerados como um “testemunho” ou como um 
agente ativo ou um polo de atração para os fluxos da cidade.Tomando em conta as questões da identidade do meio urbano e ao considerar a 
“cidade histórica ocidental, enquanto objecto de uma memória social” (Gama 2010; 58) 
podemos tomar o exemplo em que se considera a catedral, única e centralizadora, como contraponto aos pequenos mosteiros das diversas ordens monásticas; Gama conclui 
que era precisamente este jogo entre os dois polos agregadores que iam construindo a cidade medieval em si, sendo que ainda hoje, como já foi referido, este monumentos são 
considerados como o expoente máximo do património histórico europeu. 
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Na sua análise histórica ao desenvolvimento do espaço urbano, Gama também 
considera que um dos principais factores para o desenvolvimento e afirmação das 
cidades é precisamente a liberdade que estas pareciam assegurar. É neste ponto que 
a perspectiva deste autor se torna mais relevante neste exercício de contextualização da dissertação. Naturalmente que a análise a uma sociedade medieval não confere as motivações precisas para os acontecimentos atuais na cidade; é possível no entanto 
começar a compreender as raízes dos mesmos. Segundo Pedro Gama “ a afirmação 
do poder das cidades, é a garantia de liberdade que estas proporcionavam aos seus 
cidadãos, face a um poder feudal de carácter agrário, onde o indivíduo que trabalhava 
a terra não era livre e que, tal como essa terra, era pertença do senhor que a governa.” 
(Gama, 2010, 62) Assim, numa cidade, a liberdade era assegurada pela criação de 
métodos reguladores próprios, desde as forças autoridade até à criação de uma 
legislação diferente daquela que era vigente no exterior das muralhas. Estas eram de 
resto a garantia da legitimidade da liberdade que existia no seu interior, já que era através dos impostos cobrados pela sua manutenção que os habitantes da cidade 
ganhavam o direito a viver na mesma. (Gama 2010; 62) 
A par dos edifícios históricos mais óbvios, existem atualmente também nas cidades, 
tendo surgido há já algumas décadas, os antigos espaços industriais, que, sem terem 
sido valorizados como património histórico ou reclamados pelos meios institucionais 
regentes, foram progressivamente ocupados e reaproveitados por particulares num 
processo autónomo de gentrificação. Loft Living, de Sharon Zukin (1989) faz a descrição deste processo, que se inicia com uma ocupação inicial por parte de elementos da 
população considerados marginais que haviam sido atraídos pelos baixos preços das rendas, e que culminou numa moda em que os lofts, com todos os seus problemas espaciais, se tornaram de tal forma atrativos por aquilo que representavam que os seus 
ocupantes iniciais acabaram por ter de os abandonar, dada a valorização que teve lugar mediante a procura crescente destes espaços.
Ambas as situações, quer a dos centros históricos, quer a dos edifícios industriais abandonados, são desequilibradas e levantam inúmeras questões. Contudo é de notar 
que a última, um movimento social autorregido local deu origem a uma tremenda valorização e dinamização do meio urbano. É precisamente sobre estas dinâmicas que 
esta investigação se pretende debruçar, procedendo ao seu estudo e interpretação: 
são elas que, logicamente, permitem aceder diretamente aos desejos e necessidades das populações que fazem a cidade, concentrando-se, dissipando-se, construindo ou 
destruindo a sua imagem, as suas interfaces e os seus fluxos. De facto, alguns autores 
chegam a considerar que “ é a sociedade permissiva em autogestão que habita a cidade, 
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Esta bipolaridade entre o oficial e o autorregido remonta portanto às concepções 
mais antigas de cidade. Tomando mais uma vez como referência a abordagem histórica 
de Pedro Gama, que se inicia com a referência à tradição helénica de uma Ágora central e 
oficial, posteriormente transformada na Acrópole romana e passando finalmente à ideia 
de Catedral na Idade Média: “um espaço sagrado aprisionado em pedra, mas que se afirma 
no seio do espaço profano, do burgo, e que aponta a Cidade dos Homens à Cidade Divina”, 
(Gama 2010; 61) a dualidade fez-se notar com a crescente diversificação e implantação 
das diversas ordens monásticas: “estabelece-se, de modo perfeitamente orgânico, um 
novo tecido geográfico urbano – um todo contínuo e flexível, onde acabam por surgir 
esses novos burgos”. Por ordens monásticas consideram-se aqui grupos independentes 
e autónomos que, da forma anteriormente descrita, vieram alterar drasticamente a ideia 
da cidade, descentralizando-a e contestando as autoridades oficiais.
Ainda hoje, mesmo considerando que as cidades sejam desenvolvidas num modelo 
urbanístico liberal, estas são igualmente construídas de uma forma mais ou menos 
ordenada, sempre de acordo com um sem fim de intervenientes que legislam, projetam e aprovam as suas sucessivas transformações, visando muitas vezes, através dos 
chamados “eventos arquitectónicos” (Bourdin 2011; 35), transformar-se numa espécie 
de paragono ou fortaleza de cultura e prosperidade. A espontaneidade é de resto um 
factor importante mas difícil de estudar neste contexto, dada a sua imprevisibilidade 
que impede que as suas consequências sejam mensuráveis longo prazo. Contudo, a par 
destes modelos ideais, existem as favelas, locais de gestão quase autónoma, de recursos 
mínimos e de uma pobreza extrema. Vários esforços são constantemente realizados para que estas áreas da cidade seja convenientemente absorvida e uniformizada pela 
“mãe” que por elas é envolvida. Surgem no entanto perspectivas interessantes sobre o 
verdadeiro valor destes locais e sobre o impacto destas tentativas de homogeneização: “Although such urban transformations are always done in the name of 
remediation and modernization and presented as a way to transfer prosperity 
to ever greater numbers of inhabitants, it is clear that the effects in this case 
will not only be cultural and political but will have profound ecological 
impacts, both existentially and in terms of the efficient means – currently at 
risk of being lost – by which raw materials have traditionally cycled over and 
over through the system.” (Kwinter 2010; 102) 
De notar ainda, que apesar do clima de insegurança que transparece dos chamados 
ghettos, estes são, segundo o mesmo autor, locais de um extremo orgulho cívico e de 
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uma participação e inscrição ativa na comunidade. Como se poderá constatar mais à frente, a espontaneidade inerente a estes casos é um factor importante a ter em conta na construção da cidade atual, e também na qualidade de vida que esta tem para oferecer.
A participação ativa dos habitantes na própria construção do meio onde residem é pois um indício de que estes se inserem satisfatoriamente na comunidade. Isto pode no 
entanto levantar inúmeras questões sobre a legitimidade e legalidade das suas ações. 
De fato, muitas das ações do género que decorrem na cidade são levadas a cabo por 
marginais que, precisamente pelo seu estatuto, não possuem autoridade ou recursos 
para levar as suas intenções avante sem usurpar ou interferir no património alheio. Isto 
gera áreas de conflito e numerosos confrontos não só com as autoridades locais, mas 
também entre os diferentes estratos das populações, podendo criar situações extremas de choque de interesses. É precisamente aqui que reside outro dos principais problemas 
levantado pela inscrição/intervenção ativa do individuo ou do grupos em que se insere 
na imagem da cidade. Reconhece-se que o meio urbano deve ser usufruído pelos seus 
habitantes, e ainda que se considere utópica a ideia de uma igualdade de oportunidades, que todos os esforços devem ser concentrados neste sentido. Contudo, este tipo 
igualdade não pressupõe uma homogeneização dos cidadãos. Requer, precisamente, 
que eles tenham um espaço ou um tempo para expressar a sua existência, registando-a 
na cidade, ou antes, inscrevendo-a nesta. O conceito de inscrição de José Gil traduz de 
uma forma clara e eficaz o que leva um cidadão a ocupar um terreno alheio para plantar 
um jardim da mesma forma que reflete o que leva outro a escrever palavras de ordem 
numa parede. Em níveis diferentes, eles inscrevem-se no território em que se inserem 
numa manifestação e materialização da sua individualidade. Como explicar então que esta hiperindividualização culmine precisamente em movimentos sociais mais ou 
menos organizados que promovem o grupo em detrimento do próprio indivíduo?
Para responder a estas questões é necessário tentar compreender o contexto 
cultural atual e o fenómeno contemporâneo da hiperindividualização, que se deve 
finalmente libertar do estigma negativo ou moralista que o persegue: não se trata tanto 
de egoísmo, mas antes de um comportamento de afirmação pessoal. 
São inegáveis alguns dos benefícios inerentes ao estilo de vida atual: a oferta variada dos mercados permite ao indivíduo um maior bem-estar material, assim como 
físico, abrindo ainda o acesso à informação e a novas possibilidades de comunicação. 
Mediante estes factos, poderá tornar-se difícil conceber motivos para que estes mesmos 
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indivíduos procurem os paradigmas diferentes, contudo, ao contrário do que seria 
esperado, o sentimento de desorientação e insegurança nos dias de hoje é considerado 
por muitos superior ao que já alguma vez foi. Pode-se considerar que “se os indivíduos são mais livres na sua vida privada, são também mais dependentes dos mercados para 
a satisfação dos seus desejos” (Lipovetsky e Serroy 2010; 72). Isto porque para além 
de existir um excesso de escolha, que enfatiza a desorientação e a fragmentação da 
identidade, assume-se que as relações pessoais têm hoje uma grande componente material, naturalmente estimulada e instaurada pela economia.
Este fenómeno de descontentamento e desorientação é fundamental para perceber a importância das contraculturas e de tribos urbanas cujo aparecimento se 
parece registar em números cada vez maiores. Isto porque se pode constatar que este 
nivelamento cultural gera uma reação por parte de indivíduos que de uma forma ou de outra se sentem desenquadrados, descontentes ou simplesmente desajustados do 
modelo vigente. No âmbito do movimento social, Castells considera que, para este ser 
bem sucedido, necessita de responder a três parâmetros: ter como objectivo responder 
a necessidades comuns, deve estabelecer e fortalecer uma identidade autónoma e deve 
ser gerido no próprio território. É precisamente nestes três pontos que reside a chave 
de uma transição do individual para o grupo, que se reúne quando os seus membros 
tomam consciência de motivações e crenças comuns. É possível então reconhecer a importância dos movimentos urbanos na atividade de uma cidade: são estes que, 
na clandestinidade, vão questionando paradigmas e propondo soluções inovadoras e adequadas aos seus membros, que são também os habitantes destes locais e por 
conseguinte, aqueles que melhor os conhecem e dos quais podem tirar partido. 
No caso específico de Portugal, o individualismo é abordado mais uma vez 
por José Gil que considera que o povo português procura atualmente um retorno à subjetividade. Contudo, curiosamente, o autor considera também que o indivíduo deve 
agora separar-se do seu nacionalismo e ressurgir precisamente na sua individualidade para se libertar de comportamentos e valores que o prendem e inibem a sua evolução, 
deixando para trás uma identidade fictícia ou obsoleta, “para que sejamos nós, 
diferentes e não estilhaçado em nós mesmos, múltiplos e móveis.”(Gil 2009; 21) Mais 
uma vez surge aqui uma necessidade de estabelecer um compromisso com os valores 
autónomos, distanciando o individuo da esfera “oficial” que pela sua ação tenta agregar 
todos os grupos com conceitos vagos que abarcam todos sem se dirigirem a ninguém 
em específico. Este padrão de ações que foi aliás apelidado por Alain Bourdin como “o 
triunfo dos conceitos vagos”, foi descrito por este autor  da seguinte forma:
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“um universo mundializado com pontos de referência menos nítidos, 
com poderes múltiplos e numerosos factores, (onde) falta uma linguagem de base compreensível por todos. Assim se desenvolve um conjunto de 
conceitos vagos, de palavras-contentor que apresentam a vantagem de 
deixar a cada um a possibilidade de produzir as suas próprias interpretações e facilitam, portanto, uma comunicação por ajustamentos sucessivos 
(parte-se de palavras que de nenhum modo se definem da mesma maneira, 
e elabora-se pouco a pouco um conhecimento comum por rectificação das incompreensões)” (Bourdin 2011; 22)
O habitante da metrópole movimenta-se hoje numa sucessão de não-lugares 
e já não encontra nos antigos lugares polarizadores de convívio a resposta para as 
suas necessidades sociais, transferindo esta função para grandes centros comerciais, onde tem a oportunidade de promover ainda mais a sua individualização através do 
continuado estímulo ao consumo. O paradigma religioso das cidades medievais deu 
lugar ao paradigma tecnológico/económico. (Gama 2010; 64) As grandes catedrais, que 
se erguiam no centro da cidade como manifestação da ligação da mesma ao ideal divino 
foram substituídas pelos centros económicos, paradigmas de sucesso e prosperidade, a partir dos quais estas qualidades se diluem na distância. Gama continua: 
“Temos assim a cidade bipolar. A cidade habitada por um tecido social 
dupla e inversamente polarizado: de um lado a necessidade de afirmação individual que se traduz num maior isolamento do indivíduo relativamente ao todo; por outro a necessidade de pertença e reconhecimento, desse indivíduo, perante uma comunidade.” (Gama 2010; 64)
Assim se explica a derradeira contradição dos habitantes das cidade atuais: a sua 
individualização constante, a sua procura da expressão própria e de destaque leva-os 
também, como já foi dito, a agregarem-se em grupos que reconhecem os seus valores 
e partilham as suas diferenças. Por outro lado, o surgimento de um novo paradigma, 
o virtual, poderá, segundo o autor, dar lugar a um desequilíbrio ainda maior, dado 
que este tem vindo a descentralizar os centros económicos. Como se adivinha então o 
futuro das cidades? Será que os grandes centros económicos irão ficar desertos tal como 
sucedeu com os religiosos? De que sobreviverá a cidade se estes dois polos, que sempre 
fomentaram a convergência de pessoas dos mais variados contextos sociais que por 
sua vez conferem à cidade todas as novas experiências e oportunidades que têm para 
oferecer, se todas estas transações, económicas e culturais, passarem para um campo 
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virtual? A descentralização subjacente a este fenómeno poderá ter como principal 
consequência o afastamento dos grandes centros, numa “dispersão do tecido citadino 
pelo todo regional” (Gama 2010; 64), perspectiva anteriormente reforçada por Jean 
Remy e Liliane Voyé. Por outro lado, despojando a cidade das componentes referidas, 
esta poderia então surgir finalmente como um local de experiência e fruição do espaço e do social, onde idealmente se reuniriam todas as condições para que tal sucedesse. 
A cidade não seria mais um centro económico, político ou religioso, transformando-
se antes um depositório de memórias, individuais e colectivas, que a construiriam e 
estimulariam. Também mediante estes acontecimentos, torna-se legítimo pensar a inscrição do habitante da cidade no seu meio, já que estas manifestações poderão vir a 
ser o seu principal foco de atração e identificação.
Tais afirmações requerem no entanto prudência, pois é certo é que uma cidade não deverá subsistir apenas dos chamado factores soft, nos quais se incluem as 
vertentes culturais e estéticas referidas; mesmo Richard Florida, defensor do advento 
das classes criativas, aponta estes como um factor secundário de fixação da população 
numa cidade. Segundo Alain Bourdin, não se pode tomar como premissa de que com a realização de “equipamentos culturais espetaculares o resto virá por acréscimo”. Em “O Urbanismo depois da Crise”, o autor dedica-se a levantar questões sobre os objectivos do planeamento urbano atual. Em resposta a esta premissa que parece estar a tomar 
forma, Bourdin propõe as seguintes perguntas: 
“Para lá das visões simplificadoras de uma suposta classe criativa, 
como se repercute na organização social das metrópoles o desenvolvimento 
de uma economia cognitiva? Arrastará ele o aparecimento ou a cristalização 
de grupos específicos, e, em caso afirmativo, que papel desempenham estes 
na dinâmica socioeconómica metropolitana?(…) Como é que a estetização 
da cultura, fenómeno tendencial presente em contextos diferentes, cria novas questões para o urbanismo?” (Bourdin 2011; 49)
Alain Bourdin faz um ponto de situação importante: apesar de terem surgido as mais diversas teorias sobre os temas referidos, nomeadamente da descentralização 
das cidades, do surgimento das classes criativas, dos novos fluxos populacionais, da 
transferência do trânsito cultural para o campo virtual, é necessário ser prudente na 
generalização dos factos. Mais do que assentar projetos num conjunto de conceitos 
vagos, torna-se vital expor algumas teorias convergentes (ou divergentes), e, mesmo 
correndo o risco de omitir outras de igual importância, acentuar esta impossibilidade 
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de basear projetos de design no meio urbano em generalizações. Numa dissertação 
em que se pretende exaltar as contradições da atualidade, nomeadamente em 
relação ao “individualismo agregador”, não podia ser de outra forma. Reconhecendo 
isto, pretendem-se discriminar factores, que, suportados por fontes de evidência, possam conduzir a um método mais prudente/responsável de projetar para o meio 
urbano em design. Mesmo admitindo que parte das teorias expostas se baseiam num 
exercício especulativo torna-se ainda assim interessante contrapor ou complementá-
las com obras de ficção que testam, através do exercício de imaginação, os limites das 
possibilidades do futuro das cidades. Estes exercícios são de resto bastante frequentes, 
dado que a cidade exerceu desde sempre um grande fascínio sobre os mais diversos 
autores, das mais variadas áreas e correntes. A propósito da necessidade dos habitantes 
das cidades se poderem inscrever nas mesmas, surge, como foi anteriormente referido 
no texto, o perigo de dar lugar a políticas que promovem a criação sistemática e vazia de 
significado, fetichista e entrópica. Estes aspectos são explorados na distopia projetada por Koolhaas (1998), Exodus. São descritos os habitantes, (denominados voluntary 
prisioners), os edifícios e as áreas deste ambiente forçado onde o controlo excessivo e a 
previsão e supressão de todas as necessidades de forma artificial transforma a cidade 
num meio simultaneamente acelerado e parado no tempo: uma distopia entrópica.O equilíbrio (ou antes o desequilíbrio) parecem ser a chave para intervir de forma consciente nas dinâmicas do planeamento urbano, já que dele se esperam a criação de 
fluxos satisfatórios que poderão fazer prosperar (das mais diversas formas) a população de uma cidade. O distanciamento das suas verdadeiras necessidades e desejos através 
de uma política abstracta  ou estritamente matemática resultam numa malha rígida que muito provavelmente acabará por inibir as ações dos seus habitantes.
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Identidade e Cultura
No âmbito deste estudo várias áreas são pertinentes para a contextualização e 
percepção dos vários intervenientes que integram ou afastam um indivíduo da sua comunidade, ou neste caso, dos espaços urbanos. Compreender, ainda que de uma forma breve, o que pode ser entendido como cultura, permite também perceber melhor esses sistemas mais ou menos permissivos que ora formatam o indivíduo ora lhe dão espaço para se manifestar e até intervir ativamente nos meios que o rodeiam. “Os corpos humanos necessitam de construir essas formas de solidariedade a que chamamos cultura, que são consideravelmente mais elaboradas do que qualquer coisa que o corpo possa fazer diretamente, mas 
que escapam perigosamente ao controlo natural.” 
(Eagleton 2000; 143)
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A palavra cultura é pródiga em significados, cobrindo uma vasta gama das 
atividades humanas, sendo que em algumas perspectivas, chega mesmo a abrangê-las 
a todas.  Edgar Morin considera que esta palavra “oscila entre um sentido totalizante 
e um sentido residual, entre um sentido antropo-sócio-etnográfico e um sentido ético-
estético.” (Ferin 2009; 45)  Esta será porventura a abordagem mais comum ao seu 
significado, mas é necessário compreender que a sua carga semântica é o fruto de uma 
longa evolução histórica que reflete a relação do homem consigo mesmo, com os outros, e com o restante mundo que o rodeia.
Cultura tem a sua raiz etimológica na palavra latina colere, cujos variados 
significados  passam por cultivar, habitar (relação que viria  a dar origem ao termo colonialismo, que partilha a mesma raiz), prestar culto (onde está subjacente um 
conceito de divindade e transcendência) e por fim pode ainda ser traduzido como 
“proteger”. Estes quatro significados são palavras-chave para entender o que poderá ser a cultura, que mais do que enveredar por um único caminho, tornou-se para muitos 
o somatório de todos eles. 
Pode-se considerar, como ponto de partida, que “se cultura significa a procura ativa 
de crescimento natural, a palavra sugere, então, uma dialética entre o artificial e o natural, 
aquilo que fazemos no mundo e aquilo que o mundo nos faz” (Eagleton 2000; 13)Por natural pode-se aqui considerar “aquelas estruturas e processos materiais que são independentes da atividade humana (no sentido de não serem um produto criado pelo homem) e cujas forças e poderes causais constituem a condição necessária de toda a prática humana” (Soper; 132-133)
Cultura, na sua relação com agricultura, destaca sobretudo o carácter “ativo” 
desta. Naturalmente que existe aqui uma ironia na própria ligação entre as palavras, 
pois, como Eagleton afirma, de uma forma geral considera-se que a agricultura não 
permite tempo para a cultura. Isto reflete sobretudo que esta relação é essencialmente 
metafórica, já que a cultura, nestes termos, é o minucioso processo material que ocorre 
não no campo, mas nos assuntos de espírito – daí a pertinência da expressão “pessoa 
cultivada”. A palavra “cultura” não se opõe no entanto à  palavra “natureza”, pois ela 
própria é a relação com (e também a desconstrução) desta.Mesmo a dicotomia campo/cidade pode ser desconstruída ao considerar que 
“as cidades erguem-se a partir da areia, madeira, ferro, aço, pedra e outros materiais 
semelhantes, sendo assim tão naturais quanto as idílicas paisagem rurais são culturais”. 
(Eagleton 2000; 14)
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A natureza encerra em si, segundo o autor, os meios da sua própria transcendência. Quer isto dizer que ela é simultaneamente obstáculo e solução, contendo toda esta força potencial que o homem, compelido pelas suas necessidades e desejos, tenta moldar 
mas, sendo que ele próprio é parte integrante dela, é também parte daquilo que tenta superar e alterar. Cultura, neste sentido é a tensão permanente presente na humanidade entre o fazer e ser feito,  ou antes, entre racionalidade e espontaneidade: se por um 
lado é aquilo que podemos alterar e a confirmação da autonomia do espírito humano, 
é também ela o cumprimento de regras , entre as quais o determinismo orgânico que 
nos forma e limita. De uma forma geral pode-se então considerar que “somos barro nas 
nossas próprias mãos”. (Eagleton 2000; 17)
Este cultivo que exercemos sobre nós próprios enquanto projeto autotélico é 
contudo algo que também nos é “feito” por agentes exteriores, uma vez que é baseado num modelo de valores ideais que nos são impostos e posteriormente aceites como 
“verdadeiros”.  Mesmo a consciência da possível veracidade ou legitimidade de 
outros sistemas é algo que é abrangido por esse mesmo quadro que nos condiciona. 
Considerando a existência inevitável de conflitos entre os vários indivíduos 
constituintes de uma sociedade, este molde, imposto pelo poder vigente, é ele próprio e inevitavelmente o sistema de comportamentos previstos e adequados para que cada 
situação seja pacífica e suavemente resolvida. A cultura é pois, neste caso, “uma espécie 
de pedagogia ética que nos torna aptos para a cidadania política através da libertação 
do eu ideal ou coletivo sepultado em cada um de nós, um eu que encontra a sua suprema 
representação no domínio universal do Estado.”(Eagleton 2000; 18) Esta perspectiva, 
defendida sobretudo por Schiller, será mais tarde designada por hegemonia – uma 
formatação dos indivíduos que, dóceis e moderados, constituiriam no seu conjunto 
uma sociedade “elevada” e pacífica. Esta corrente de pensamento é característica de 
uma época específica e seria posteriormente desacreditada na era moderna; apesar disto, a cultura enquanto sistema de valores e comportamentos, virá de uma ou de outra forma a desempenhar um importante papel na manutenção do poder, o que se 
torna pertinente quando se tenta perceber o contexto atual de descentralização ou 
sobreposição de poderes. É possível que numa sociedade tecno-mercantil, o próprio 
surgimento das mais diversas subculturas seja ele próprio uma consequência/reflexo dessa mesma diversidade de poderes, resultante dessa interação em que todos os 
intervenientes simultaneamente “fazem” e “são feitos”. Numa abordagem posterior, já 
no final dos anos 80, a cultura era vista por Crespi como o “conjunto variado de modos de fazer e proceder (rituais) que se deve compreender em função das diversas situações 
e consoante as exigências colocadas pelas diversas estratégias nas situações sociais 
concretas” (Ferina 2009; 45), vindo a confirmar esta posição de agente formatador.
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Voltando no entanto à perspectiva moderna sobre o tema, Raymond Williams 
abordou a história da palavra cultura, passando por um sentido de civilidade e culminando 
em civilização. Esta última incorpora em si costumes e morais, englobando a vida política, 
técnica e social. Posteriormente os significados de cultura e civilização viriam a divergir 
de tal forma ao ponto de se tornarem antónimos. Subitamente, surge uma clara distinção 
entre as duas: se a civilização se caracteriza por ser abstrata, fragmentada, mecânica, 
utilitária e escrava de uma fé cega no progresso material, a cultura passa a ser vista 
como holista, orgânica, sensível, autotélica e evocativa. Com isto inicia-se a migração da 
segunda para um plano afastado e inatingível, um acontecimento que reflete de certa forma a transição de crenças da época, ou da crescente Kulturpessimismus que caracteriza 
a viragem do século XIX. Por esta altura a cultura passa também a ser considerada como 
“um modo de vida característico”, que se pode encontrar nos selvagens e nem sempre 
nas grandes civilizações. É assim um conceito simultaneamente patrício e populista, 
nobre e simples que se opõe à civilização burguesa, que aparentemente carece destes valores, na sua vida obcecada com a materialidade mundana.  A cultura viria posteriormente a ser uma crítica anticapitalista reduzida ao domínio 
da imaginação e da atividade intelectual que caracterizam as artes. O surgimento da 
cultura como modo de vida integral vem também dar origem ao surgimento de inúmeros 
conflitos teóricos que questionam o que caracteriza realmente uma cultura e os seus 
membros, ou até mesmo aquilo que define uma cultura. Como se estas indefinições não 
bastassem, surge, com a crescente ideia de pluralismo cultural, a dificuldade em averiguar 
a legitimidade de certos comportamentos. Se por um lado o exotismo de certas culturas 
pode ser apelativo nas suas diferenças, outras poderão exibir costumes de tal ordem que se tornam intoleráveis aos nossos olhos. A descoberta da diversidade é também feita por 
uma fragmentação e distinção da própria cultura em que nos inserimos. Assim, a coesão 
da identidade fica ameaçada quando nos apercebemos de todas as nuances e pequenas diferenças que nos distanciam ou até separam dos outros. 
“Quando se começa, animado por um espírito de generoso pluralismo, 
a desmontar a ideia de cultura para abranger, por exemplo, a “cultura da 
cantina de polícia”, “a cultura da psicopatia sexual” ou a “cultura da Máfia”, já não é tão evidente que essas formas culturais sejam susceptíveis de aprovação pelo simples facto de serem formas culturais” 
(Eagleton 2000; 28)É este o advento das subculturas e de todas as controvérsias nelas encerradas; elas são uma tentativa de contrariar a noção de solidão que mais tarde seria apelidada de 
individualidade, e que seria fortemente encorajada para posteriormente ser explorada pelo capitalismo. 
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Talvez a crescente confusão no que toca  à cultura enquanto valor sócio/etnográfico tenha impelido a sua vertente ética/estética a retrair-se ao domínio do insondável e 
inatingível, perante a impossibilidade estabelecer parâmetros ou regras fixas que 
permitam uma sociedade regida pelo método científico prever as suas mudanças. 
Estas vertentes continuariam de resto intimamente ligadas, já que teoricamente só um 
indivíduo culto, isto é, pertencente a um grupo exclusivo dotado de vários conhecimentos poderá ter em si inerente a sensibilidade necessária para avaliar e consequentemente criticar o aspecto estético e ético da cultura. Por outro lado, o pessimismo vem também 
estabelecer e consolidar a ponte entre o social e o ético, ligação da qual se virá a concluir 
que “os valores “civilizados” já só se podem encontrar no reino da fantasia”. (Eagleton 2000; 29) Descolada do mundo, a cultura ética/estética torna-se um mero divertimento 
ou distração do espírito, dotada de uma liberdade forçada, ou antes, de um exílio do real. Por isso mesmo, é uma ideia que se virá a opor veementemente ao compromisso político, já que a cultura é idealmente uma visão politicamente neutra que contraria o fanatismo tendencioso. A cultura é pois mais contemplativa do que engagée. (Eagleton 
2000; 31) Esta contém, contudo, segundo Schiller, a capacidade de induzir à ação. Assim, a cultura, “porque não toma sob a sua proteção qualquer das faculdades humanas com 
exclusão das outras (…) favorece todas e cada uma delas sem distinção; e não favorece 
qualquer uma relativamente a outra pela simples razão de que ela própria constitui o 
fundamento da possibilidade de todas” (Eagleton 2000; 32)Mais uma vez, na sua evolução repleta de contradições (que ainda assim são o 
fruto de uma sequência lógica de pensamento), William Morris viria a transformar a 
cultura numa força política: o movimento da classe operária. O que liga Morris e o seu 
movimento à cultura é precisamente o exercício da crítica utópica, a existência de uma 
forma de vida característica que esta corrente defende e o estímulo à criação artística. Curiosamente todos estes aspectos podem ser considerados como reações ao fracasso da cultura na sua tentativa de materialização.
O Marxismo, por sua vez, idealizou uma era em que todos os indivíduos deveriam 
vir a viver em larga medida da cultura, dedicados principalmente ao seu próprio cultivo e destituídos das principais preocupações materiais. Viveriam assim criando e desfrutando desta, evoluindo mais rapidamente do que nunca, numa sociedade em que a cultura era material, e o material era secundário. Naturalmente que este 
posicionamento teria necessária e ironicamente de ser sustentado pela segurança 
das reservas de bens materiais. Ou seja, para uma experiência estética e de completa 
exploração das capacidades cognitivas e criativas do individuo, é necessário criar um pilar de sustentabilidade, não basta viver da estética. Esta é uma ideia que encontra 
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vários exemplos na história e na estratificação social, onde aqueles dedicados à criação e desenvolvimento da cultura se encontravam numa posição diferente dos restantes 
que asseguravam (a todos) os bens essenciais.
Freud vem desconstruir definitivamente a oposição entre cultura e sociedade civil 
quando destrói também a ideia de que existem diferenças entre o domínio do valor e o reino 
da necessidade (Eagleton 2000; 140). Considerando que o que nos move são duas pulsões 
primárias, a agressão e o narcisismo, Freud acredita que é no processo de sublimação de 
ambas que surge a civilização e com ela a renúncia à gratificação instantânea. Constrói 
então um quadro de conflito entre Eros e Thanatos, ou seja, entre o desejo de construir, 
moldar e possuir e o outro de morte e destruição, respectivamente narcisismo e agressão. 
Será este mesmo processo de sublimação a filtragem já anteriormente referida que é 
exercida pelo poderes vigentes  sobre os indivíduos isolados de forma a criarem entre 
si uma rede de valores e credos semelhantes que permite a sua coexistência pacífica? 
Se assim for, a par do desejo e da morte existem ainda outras forças antagónicas entre o 
poder agregador e a individualização inerente a todo o indivíduo singular. Deste modo é 
natural que a atualidade acarrete inúmeros problemas identitários, exercendo pressões distintas sobre os indivíduos simultaneamente submetidos a uma cultura de massas que 
os descaracteriza e une, e a uma consciência aguda da legitimidade e pertinência de comportamentos e sistemas de valores diversos que os isola. Onde antes se desenhava 
um oceano, sente-se agora um areal. 
O processo de filtragem é também ele relevante para a percepção do contexto social 
atual. Os media são hoje os principais responsáveis pela divulgação e estandardização de 
valores. Assim, o capitalismo, apoiado por um tremendo desenvolvimento tecnológico, 
vem dar origem a outro dos grandes tópicos de discussão sobre a cultura. Como já foi 
dito, se por uma lado a fragmentação social é tremenda, a sua abrangência só pode ser 
equiparada ao crescimento exponencial do poder agregador; uma sempre consequência do outro e vice-versa.
Falar do fenómeno da globalização é pois fundamental para melhor conceber a 
ideia de cidade hoje em dia. Reconhece-se atualmente que a esfera de influência urbana 
é vastamente multiplicada pelo surgimento de meios de comunicação mais abrangentes 
e acessíveis por indivíduos das mais diversas proveniências, assim como pelos meios de 
transporte que, de alguma forma, ajudaram a tornar mais difusas as fronteiras da cidade. 
A um nível global, esta maior capacidade de comunicação e interação veio também 
tornar menos definidos os limites que antes eram ditados não só pela distância como pelas sociedades e valores em que cada indivíduo se movimentava. Para compreender a cultura inserida nos meios urbanos da atualidade é fundamental perceber estas 
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novas redes de influências que simultaneamente as descentralizam e uniformizam. 
Poder-se-á acreditar que as novas tendências e paradigmas sociais, assim como uma 
homogeneização de valores, estão a tomar forma devido a este acesso generalizado 
à informação, bens ou serviços comuns que intensificam esta força niveladora. Mas, 
como já foi referido, a par deste nivelamento forçado, existe, numa reação de igual força, 
uma fragmentação social crescente, que culmina no individualismo. Talvez seja neste 
impasse que reside a dificuldade de mudar propositadamente um aspecto cultural. 
Toda a história da cultura é feita de reações da mesma sobre si, um espelho do cultivo 
que exercemos sobre nós próprios, mas a larga escala; ela explora as adversidades e 
resistências para se remodelar e modificar, da mesma forma que o indivíduo evolui. E no entanto é uma corrente de força, praticamente impossível de alterar consoante as 
intenções ou conveniências. “Transformar uma cultura daria bastante mais trabalho do que controlar um rio ou arrasar uma montanha. Neste sentido, pelo menos, a natureza 
é matéria bem mais maleável do que a cultura.” (Eagleton 2000; 122)Pode-se no entanto assumir que atualmente, como principal motor das 
transformações culturais, distinguem-se a omnipresença de uma tecnocracia e 
economia que privilegiam o culto da posse e da marca, assentando sobretudo numa esfera individual, (contrariando até símbolos do consumismo característicos de 
décadas anteriores, que exaltavam sobretudo a perspectiva familiar (Lipovetsky 
e Serroy 2010; 70)). Esta evolução leva mais uma vez a acreditar que atualmente a 
sociedade está destinada sobretudo à exaltação do individualismo, levando os valores comunitários a um estado de crise que os compromete. Na cultura do hiperconsumo 
(Lipovetsky e Serroy 2010; 70), este narcisismo crescente torna-se incontornável já que a esfera mercantil omnipresente inviabiliza outras opções, apresentando-se a cada 
esquina, ocupando todos os nichos possíveis e afirmando-se como o meio do indivíduo 
se autodefinir.
Reconhece-se portanto que a cultura, tal como a conhecemos na sua vertente 
estética/ética, foi engolida pela sociedade mercantil e processada sistematicamente até 
se transformar naquilo a que hoje se podem chamar as “indústrias culturais” (Lipovetsky 
e Serroy 2010; 86). Pode-se considerar que as raízes destas surgem no início do século 
XX, ao mesmo tempo em que tiveram lugar as mais diversas rupturas e vanguardas 
artísticas que proclamavam a autonomia da Arte, assim como um estatuto marginal 
e destituído de referências históricas que questionava o Belo e o estatuto da obra de arte, tal como era concebido até então. Esta atitude introduziu uma forte componente 
individualista que recusava qualquer nacionalismo ou ligação, pretendendo ser acima 
de tudo independente e original.
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tantas vezes referido, a Arte era, ainda não há muito tempo, algo destinado a grupos 
específicos, colocada num patamar a que poucos podiam chegar. Embora estes 
acontecimentos tenham transformado de forma inegável as nossas ideias e referências estéticas, o início da produção em massa de obras destinadas ao mercado de consumo 
que teve ocorrência precisamente na mesma altura, veio a estabelecer uma ruptura 
ainda maior, deitando finalmente por terra a barreira entre a Arte e o grande público. Várias vezes desvalorizadas pelo seu carácter uniformizado e comum, vieram no entanto a introduzir a ideia que viria posteriormente a ser difundida e popularizada de uma cultura feita por todos, para todos. Hoje em dia, a cultura é caracterizada pela 
facilidade de acesso por indivíduos das mais diversas origens, dado que ela própria é concebida com o objective de ser rapidamente apreendida. A cultura é atualmente 
muitas vezes acompanhada por uma grande simplicidade, que contradiz o elitismo de 
outrora, visando sobretudo divertir e de permitir uma “evasão fácil”, confirmando mais 
uma vez o “hedonismo” característico da era presente. Talvez por uma certa ausência 
de profundidade, estas obras têm vidas efémeras, eternamente substituídas por outras 
variações das mesmas estruturas, apresentadas, contudo, como novidades que apagam 
a existência da anterior. Percebe-se aqui então que a cultura, à semelhança de qualquer 
outro produto, foi inserida numa lógica de obsolescência acelerada que induz sempre a um ímpeto de renovação e consequentemente de compra e substituição. A cultura 
transforma-se então numa “anticultura” (Lipovetsky e Serroy 2010; 90) já que é incapaz 
de resistir à prova do tempo, ao mesmo tempo em que se afasta da finalidade de elevação do espírito a que era associada noutras épocas. A cultura é hoje transformada em bens de consumo, destinados a criar uma espécie de evasão ou fruição, inserida em atividades 
de tempos livres, lazer ou turismo, que intensifica o hiperconsumo. A chamada cultura 
de massas não é apenas uma “afronta” à chamada “cultura elevada”, mas pode também 
ser encarada, de um ponto de vista mais conservador, como uma sabotagem ou distorção das bases morais e dos quadros de valores da vida social. Claro que esta distorção será 
vista por outros simplesmente como um ajuste às necessidades da população, ou como 
uma consequência necessária (se não positiva) da democratização cultural.
Com o fim de interpretar e discutir os processos dinâmicos das economias 
e sociedades contemporâneas segundo a perspectiva da globalização, é possível 
distinguir quatro pilares fundamentais para o seu enquadramento teórico (Reis 2001). 
Estes representam as “tensões interpretativas e conceptuais que povoam as ciências 
sociais” (Reis 2001; 118). Abordam questões como as mobilidades e localizações, a 
racionalidade e a organização, a incerteza e a contingência, culminando por fim na 
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definição de instituições como “designação evolucionista para referir comportamentos 
regulares e padronizados das pessoas em sociedade” (Reis 2001; 122).
O primeiro pilar, denominado precisamente como “mobilidades e localizações”, 
equaciona as dinâmicas económicas padronizadas com o reconhecimento do valor dos meios menos mainstream que vieram enfatizar a importância de diversas questões 
relacionais e contextuais. O primeiro aspecto, a mobilidade, é o mais abordado no 
tema da globalização. É construído sobre conceitos bem conhecidos de concorrência, 
imitação, assim como utilização e implementação de práticas económicas cada vez mais 
eficientes e ainda sobre uma constante mobilização de capital. Estas são ações que têm 
como objectivo final homogeneizar em todas as nações as estruturas de produção e 
de relacionamentos entre economia, sociedade e estado. Neste contexto é interessante 
abordar o segundo caso que se lhe opõe, o da localização, onde se dá a criação de 
economias e dinâmicas limitadas a um determinado território, assentes em técnicas 
e conhecimentos específicos que se desdobram e articulam em múltiplas interações 
sinérgicas. Poderá considerar-se que as contraculturas surgem nesta dualidade, já que 
ainda que resultem como reação ou simplesmente como divergência a situações que 
podem ser específicas de um local, muitas acabam ao mesmo tempo por ter repercussões em muitos outros sítios, criando vários focos independentes que partilham valores 
comuns. Por outro lado elas também podem ser encaradas como reações específicas aos poderes estandardizadores tantas vezes já referidos, enquadrando-se perfeitamente 
neste contexto de “tensões interpretativas e intelectuais”.
O segundo pilar, como já foi referido, aborda a racionalidade e a organização, 
sendo no entanto admitido que “a hipótese da absoluta racionalidade e intencionalidade das ações humanas se confronta com limites, dimensões morais e incapacidades de 
processamento de informação.” (Reis 2001; 118). 
A globalização é portanto um fenómeno que mais do que nivelar toda a sociedade, 
apagando todos as suas especificidades, parece oferecer uma base de dados comuns a 
todos os que são abrangidos por ela, apresentando novas oportunidades e possibilidades. 
O facto de estar associada a uma componente essencialmente económica vem no entanto comprometer as suas potencialidades, subvertendo e manipulando as massas 
que se encontram já à partida num estado de desorientação que é agravado pelo 
excesso de oferta existente. Contudo, é necessário considerar que “o aproveitamento 
das oportunidades está condicionado pela disponibilidade de recursos tecnológicos 
e organizativos (...), e de que essa disponibilidade de recursos está desigualmente 
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repartida pelos grupos sociais, regiões e países” (Hespanha 2001; 167) Hespanha 
alerta ainda, que para além de ser necessário incluir estes grupos que se encontram à 
margem nestas considerações sobre a globalização, é necessário considerar ainda que este processo deve ser feito de uma forma responsável, para que não se criem aquelas que são chamadas as sociedades de risco, assoladas pelo sentimento de desajuste e 
insegurança.
O facto de perceber que a globalização não afecta necessariamente as especificidades 
dos territórios e culturas que lhes são associadas, deixa aberta a possibilidade de estudar 
as contraculturas como algo que não vai ser sufocado sob o peso da estandardização, 
mas que vai antes proliferar, atendendo a necessidades específicas de subjetivação num 
mundo que pretende, na melhor das hipóteses, oferecer cada vez mais a igualdade de oportunidades a todos. 
“Só um animal linguístico poderia desenhar armas nucleares e só um animal material poderia ser-lhes vulnerável. Não somos qualquer 
maravilhosa síntese de natureza e cultura, materialidade e significado, mas 
antes animais anfíbios a meio caminho entre o anjo e a besta.” 
 (Eagleton 2000; 127)
A vulnerabilidade humana é um factor de tremenda importância; mais do que nunca pode-se considerar que estamos conscientes das diversas ameaças que nos 
rodeiam. A natureza destas pode incluir até as mais variadas agressões interculturais, mas é perante temas incontornáveis como a morte, a doença, os desastres ambientais e escassez de alimento que o ser humano mais se sente incapaz. Mais do que tudo, convém terminar este capítulo com a importante conclusão de que “os problemas 
do próximo milénio não serão culturais, mas materiais” (Eagleton). Mais uma vez, no 
lugar de construir teorias abstractas e de extrair números e estatísticas mudas como base para a intervenção ou projeto no meio urbano, há a necessidade de reconhecer 
a especificidade das situações e do próprio contexto individual, reservando-lhe um espaço para a sua inscrição no meio, tendo em conta as suas necessidades e também as 
suas especificidades.
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Identidade e Individualidade
Sendo que este é por excelência o campo da psicologia, seria impossível, para 
além de algo despropositado, fazer aqui a dissecação dos elementos constituintes da identidade de um indivíduo, já que para além de eles serem o alvo de inúmeras obras 
e teorias que ora se contradizem ora se complementam, estes são demasiado extensos 
em número para se proceder à sua enumeração e descrição (ainda que sintéticas) neste 
capítulo, que se pretende breve e contextualizador. A individualidade é de resto um 
ponto fulcral na abordagem do tema da inscrição do cidadão no meio urbano, já que 
apenas pela compreensão da densidade e complexidade do contexto específico do 
indivíduo se pode perceber aquilo que depois acontece a larga escala, a nível social/
cultural; de alguma forma pode-se considerar que os mecanismos de formação de identidade que serão aqui abordados são a projeção, a partir da unidade mínima 
(individual), daquilo que depois acontece a um nível geral na sociedade atual. Por 
outro lado, sendo que se considera ser esta uma era hiperindividualista (Lipovetsky), 
será evidente que estes factores, condicionantes e especificidades próprios da esfera 
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Img 1: Untitled, Pablo Picasso, 1923
mais do que revelar aquilo que vê, nesta obra está explícito aquilo que existe, desafiando a tridimen-sionalidade (e rebatendo as perspetivas).
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individual são preponderantes no que toca a dar forma aos novos paradigmas sociais/culturais já abordados.
À luz do que foi descrito anteriormente, existe atualmente uma reação por parte 
do individuo quando este se sente marginalizado ou desorientado (e este é, como já foi dito, um conceito fulcral na sociedade atual) que o leva a procurar opções ao modo 
de vida vigente, criando no processo todo um vasto sistema de constelações de tribos 
urbanas e contraculturas. Este fenómeno, avaliando por algumas correntes da psicologia 
mais à frente descritas, parece sempre ter existido no espírito do indivíduo, que vive eternamente dividido entre a sua persona oficial e a antítese desta, que a compensa e equilibra.
Outro fenómeno relevante para a compreensão da identidade do indivíduo, a um nível ainda mais atual, é o aparecimento de novas esferas de socialização que criaram 
diferentes paradigmas de identidade, proporcionando um novo modo de interagir com 
outros. Ao ignorar as fronteiras do tempo e da distância o indivíduo cria uma nova 
concepção de si mesmo, para melhor se posicionar e integrar nos novos grupos que 
ocorrem numa esfera virtual. Também este aspecto agregador tão intimamente ligado 
à ideia de globalização, é de extrema importância neste estudo.
A Sombra
Para abordar a questão do espírito das realidades marginais e de contraculturas, 
será mais fácil fazê-lo utilizando uma metáfora, ou antes, um símbolo que, sob o ponto 
de vista de Jung, reflete bem os mecanismos de compensação pessoais dos quais se pode retirar um paralelismo para a esfera cultural/social. 
Contrariando Freud na concepção do inconsciente em termos de conflito e 
oposição, Jung retoma teorias anteriores, afirmando que o inconsciente é um sistema de compensação do consciente. A noção de símbolo toma então uma particular importância 
na compreensão da sua obra. Jung define símbolo como “termo, nome ou imagem, que, 
mesmo quando nos são familiares, possuem contudo implicações que se juntam à sua 
significação convencional e evidente (diferentemente do que se passa com os sinais).” 
Os símbolos implicam necessariamente “qualquer coisa de vago, de desconhecido, de 
escondido em nós”.
De uma forma geral, utilizamos os símbolos para representar os conceitos que não 
podemos nem definir nem compreender plenamente. Por outro lado os instintos podem 
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assumir o papel não só de pulsões mas também de imagens simbólicas, presentes em todas as épocas (incluindo a atual).
A sombra surge num breve resumo do testemunho de Plínio sobre o mito de 
Butades, cuja narrativa descreve aquilo que se acredita ser a origem do desenho. 
Segundo Stoichita que interpretou este mito (1999), distinguem-se nele os seguintes 
momentos: a filha de Butades cria, a partir da sombra do amado, uma forma de recordar 
o seu rosto e de afastar os perigos da viagem a que deste dá início. Seguidamente, 
segundo a interpretação do autor, esse mesmo jovem morre heroicamente, ainda que 
este aspecto não figure no testemunho de Plínio. Butades cria então uma estátua de 
argila que se considera ser dotada de alma (eidolon), pois fora construída a partir da sombra, e de corpo (colossos), completando assim a ideia de duplo ou substituto, fulcral 
na compreensão da simbologia da sombra. É um aspecto curioso que o desenho e a sombra surjam aqui aliados: poder-se-á talvez considerar que também o desenho, no 
seu exercício, é uma reação a uma ausência ou necessidade, ou, metaforicamente, a 
sombra de uma realidade desejada. Também as contraculturas e existências marginais 
são uma manifestação de um desejo face à realidade não satisfatória.
Historicamente, é visível que o Ocidente sempre teve uma preferência pela manifestação 
do resplendor, por a ele associar o aspecto divino e portanto oficial. Este efeito está presente 
nos vitrais góticos e nas talhas douradas do barroco, assim como na predileção pelos metais preciosos e nos inúmeros outros artefactos e manifestações artísticas que constituíram as 
materializações da legitimidade e virtude dos poderes regentes.
Se a sombra oculta, a luz revela, e, no entanto, a avaliar pelo que diz Jung, uma terá 
sempre de existir em função da outra, sendo tão mais pronunciada quanto maior for 
a sua contraparte. Só no jogo da luz e das sombras se podem apreciar os contornos da realidade: uma serve para enfatizar a outra. 
O Inconsciente
“Eles afirmam ingenuamente que uma tal suposição implicaria a existência de 
dois sujeitos ou, em linguagem vulgar, de duas personalidades no mesmo indivíduo. 
Mas é precisamente isso que ela implica, e com razão.” C. G. Jung
Freud e Jung são, mesmo que referenciados até à exaustão, absolutamente incontornáveis na compreensão dos aspectos do inconsciente, domínio de sombras. 
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Por isso, ainda que tenham passado a um estatuto muito próximo do senso-comum, 
convém rever e cruzar definições para não descurar o seu rigor, tentando ao mesmo 
tempo ir enfatizando o paralelismo e a pertinência deste tema para a compreensão dos processos de inscrição do indivíduo no meio urbano.
Ao longo da sua obra S. Freud propõe várias organizações possíveis dos elementos 
constituintes da identidade do indivíduo, embora talvez a mais conhecida seja a segunda 
tópica composta pelo “eu” ou ego, “ a instância onde reina o princípio da realidade 
e onde se delineiam os processos secundários (tempo e lógica).” (Mousseau, Moreau 
1984; 177) o id, ou “isso” e o superego ou “supereu”. Assim, “o ego representa aquilo que podemos denominar de razão e bom-senso, em oposição ao id cujo conteúdo são as 
paixões”. O seu princípio dominante é o conflito. O id pode ser definido também como 
“o reservatório principal da energia psíquica; do ponto de vista dinâmico entra em 
conflito com o eu e o superego, que, do ponto de vista genético são diferenciações dele.
(…)O id  é, portanto, o polo pulsional da personalidade”, (Laplanche 1973) atenuando 
assim a noção de fronteiras fixas entre o consciente e o inconsciente, que passam a ser 
delineadas por um agente de censura. Mediando as duas partes encontra-se portanto 
o superego, que numa das definições possíveis é considerado “um caso bem sucedido 
da instância parental” (Roudinesco, Plon 1997; 731), revelando-se assim o fruto da 
cultura em que o individuo está inserido, controlando as pulsões e energias que são 
consideradas desviantes mediante as normas sociais vigentes, num processo que 
Freud apelidou de recalcamento. O superego pode por isso ser ainda definido como “o 
depositário de consciência moral” (Roudinesco, Plon 1997; 731). Na primeira tópica 
Freud distingue ainda o pré-consciente, constituído por memórias, pensamentos e impressões que podem, a qualquer momento, passar para o campo do consciente em 
oposição aos elementos recalcados do inconsciente. As definições refletem em parte a 
complexidade do tema, e apresentam-se muitas vezes pouco precisas ou contraditórias, 
mas de uma forma geral pode-se entender que estas partes vivem num confronto 
permanente, em que o ego se encontra ligado à realidade (ou ao princípio de realidade) e em que o id representa o mundo interior (ou o princípio do prazer). 
Poder-se-á daqui tirar um paralelismo se considerarmos que mediando a 
sociedade (ego) e a marginalidade (id), se encontram os factores culturais que inibem 
as pulsões e desejos do cidadão. Serão as contraculturas protótipos de sociedades ou 
de mudanças desejadas, que após o contínuo recalcamento passam finalmente para a 
consciência comum? 
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Embora Jung, enquanto fundador da psicologia analítica se tenha preferido 
distanciar de algumas concepções de Freud, o facto é que ambas as obras partilham as 
mesmas raízes, sendo que obra de Jung se debruça sobretudo sobre a existência de um 
imaginário ou depositório de ideias colectivo, que é comum a todos os indivíduos.
Segundo Jung o inconsciente colectivo era composto por “possibilidades que o funcionamento psíquico herdou e que são tributárias da estrutura cerebral herdada”. 
Esta perspectiva foi apoiada pelos seus estudos de antropologia que pareciam 
evidenciar a existência de determinados aspectos comuns em todas as culturas. 
Na mitologia Jung encontrou confirmação das suas teorias, afirmando que esta tem continuidade nos dias de hoje, nas nossas culturas, sob a forma de crenças e mesmo 
de mitos urbanos. Freud reconhecia que o simbolismo dos sonhos (sobre os quais Jung 
desenvolveu grande parte da sua obra), nem sempre era individual, mas considerava 
isso fruto de “resíduos arcaicos”. Para Jung, contudo, foram esses mesmo elementos que permitiram desenvolver o conceito de arquétipo, diferenciando o arquétipo em 
si, isento de imagem e representação, do arquétipo atualizado, que era esse mesmo 
arquétipo adaptado à cultura em que ele é desenvolvido, dispondo de uma leitura compreensível aos indivíduos que partilham determinados saberes e valores. Isolando 
os aspectos dos arquétipos, Jung encontrou semelhanças notáveis que permitiram isolar 
arquétipos como o pai, a mãe e o herói entre outros. O reconhecimento de estruturas comuns permitiu também formular uma teoria sobre a formação da identidade e individualidade ao nível de toda a humanidade. Esta perspectiva parece corroborar a 
pertinência de estudar o indivíduo para compreender certos aspectos colectivos, muito 
embora as dinâmicas sociais que este depois desenvolve com outros semelhantes dê 
a origem a processos e acontecimentos específicos que não se podem estudar apenas pela compreensão do seu “eu” isolado.
Jung desenvolve o conceito de individuação, um processo cujo objectivo final será 
atingir a personalidade total ou seja, “tornar-se um indivíduo, e, na medida em que compreendemos por individualidade o nosso carácter íntimo único, incomparável, 
último, vir para o seu próprio si”. É importante esclarecer que esta abordagem visa 
sobretudo a unificação total dos vários aspectos do indivíduo. Neste processo Jung inclui então a Sombra, um duplo do indivíduo que representa o seu lado mais inadaptado. Não 
sendo necessariamente composta de aspectos negativos é constituída por aspectos da psique, que por um motivo ou outro, foram rejeitados e que permanecem ocultos. A 
Sombra pode ser então também um local de depósito de qualidades que, devido às circunstâncias, foram inibidas. Esta inadaptação, pode ser de resto, como já foi dito, 
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explorada pela economia mercantil atual, em que são utilizados os artefactos como 
símbolos para o sucesso nas mais diversas áreas, recorrendo a um imaginário que, como seria de esperar, não se baseia no racional, mas antes nas pulsões reprimidas do 
indivíduo. Por outro lado, esta condução e exploração arbitrárias dos desejos gerais 
da população deixa necessariamente cair por terra muitas das suas especificidades individuais, levantando as reações já muitas vezes mencionadas.
Mais uma vez retoma-se aqui a teoria de Freud, sobre o superego e o id, contudo, Jung pensa nesta interação em termos de equilíbrio dos vários aspectos da personalidade que 
se pretende unificar. Mesmo considerando abordagens diferentes é possível encontrar a ideia de que o indivíduo possui no seu íntimo pulsões distintas daquelas que revela 
num contexto do dia a dia, onde a sua persona ainda se torna potencialmente mais 
rígida quando confrontada com um inquérito ou uma sondagem, levando a crer que 
este é um meio pouco eficiente para encontrar respostas sobre a população. Esta noção já é vastamente utilizada na publicidade, que se serve intrinsecamente das pulsões que o indivíduo possui, transformando os objetos publicitados em símbolos daquilo que ele 
pretende atingir ou aparentar.
Mais do que qualquer outra coisa, ambas as perspectivas evidenciam a existência 
de duas forças complementares no âmago do individuo. O espírito apolíneo e dionisíaco contrabalançam-se, equilibrando razão e desejo, luz e sombra. Esta última relaciona-se intimamente com uma sociedade que foi descrita como hedonista e hiperindividualista. As forças uniformizadoras capitalistas estão a ser complementadas por uma crescente necessidade de adequação ao nível individual. A sombra é simultaneamente a variedade de pulsões que o capitalismo estimula no indivíduo e a força que o faz demarcar-se destes sistemas que lhe são impostos, procurando alternativas que balancem as suas falhas. 
Sendo que a sombra é a contraparte do “eu”, a persona é a contraparte do animus ou anima. A persona, é como a palavra indica, a máscara com a qual o indivíduo enfrenta 
a sociedade, constituindo uma barreira que se encaixa em conformidade com a posição social e com aquilo que é esperado do indivíduo, em oposição ao animus ou anima.
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Tomando a premissa de que o Homem constrói os seus artefactos à sua imagem (ou à do seu pen-
samento) é interessante analisar a estrutura de um “ambiente” onde as leis da física não se aplicam. 
Neste contexto surge um sistema de ramificações que se multiplicam mais ou menos caótico, que de 
alguma forma poderá fazer lembrar as próprias células constituintes do cérebro humano (Img3).
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Persona Online
Já foi abordado o tema da cultura-mundo anteriormente, e, dada a importância dos 
novos media nesta nova cultura, é de extrema importância compreender as consequências dos novos media, os seus principais impulsionadores, a um nível mais pessoal.
Como é que a internet afecta a compreensão da verdadeira identidade do seu utilizador? Como foi referido previamente, as ferramentas não são apenas elementos de transformação do meio envolvente; são também o espelho da psique do seu criador 
que nelas reflete os seus desejos, necessidades, e linhas de pensamento, dotando o artefacto de componentes simultaneamente racionais e inconscientes. Se a lança ou o 
barco implicaram uma tremenda mudança de paradigma das capacidades humanas, e 
se o relógio, com a invenção da abstração “tempo” o distanciou irreversivelmente do “mundo natural” como Weizembaum considera, que dizer do indivíduo cuja mente foi formatada para pensar por números e amostras?
A ciência é, segundo a sua perspectiva, o mundo independente das sequências matematicamente mensuráveis: Weizenbaum refere que as principais equações 
fundamentais da ciência têm de facto a variável “tempo” presente. Não só isto acontece 
na ciência moderna como, segundo ele, ìthe rejection of direct experience was to become 
one of the principal characteristics of modern science” (Weizenbaum 1991). O próprio 
homem é atualmente considerado demasiado “parcial” para entrar na equação rigorosa 
e racional da ciência.
Procura-se um distanciamento da experiência, e com o advento do relógio e 
do tempo mensurável, dá-se o início a uma série de revoluções tecnológicas que 
eventualmente darão origem ao computador, considerado hoje fundamental para o 
funcionamento da sociedade que integramos. A alienação da natureza e a noção de 
tempo deu origem a uma fome de informação e rapidez: segundo Weizenbaum, existe o chamado “pig principle” que se caracteriza pelo pensamento de que “if something is 
good, the more the better”. Quando os números e as escalas de produção e consumo 
atingiram uma proporção de tal ordem que se tornava impossível de gerir os sistemas, em vez de se reformularem como havia sido feito noutras épocas, foi desenvolvido um meio de se perpetrarem: o computador.
O computador, segundo Weizenbaum só é indispensável porque já e parte integrante da estrutura da sociedade- ele é, de certa forma, o “esqueleto” das empresas, estados e outras 
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organizações. “Only rarely, if indeed ever, are a tool and an altogether original job it is to do, 
invented together” (Weizenbaum 1991; 281). O computador veio a ocupar um evidente lugar 
de destaque na sociedade, mas, segundo Weizenbaum, este não caracteriza a nossa era.
A dependência da informática dá origem a várias questões e, como ele afirma, 
esta trouxe também muitos limites:,“Öhas effectively closed many doors that were open 
before it was installed”. De facto, a existência do computador pode ser responsabilizada 
pela continuação de um paradigma que está destinado a consumir até à exaustão os 
recursos do planeta e que, de acordo com Weizenbaum, tiraniza o humano que se rege pela informação dispensada pelo computador, incorrendo no risco de não incluir na equação essa mesma componente “humana” que o computador necessariamente não pode processar.
Se de facto o computador não é a característica ou elemento que define a sociedade 
atual, é possível considerar que apesar do espaço que separa o artigo de Weizenbaum 
da atualidade (cerca de 20 anos), as problemáticas permanecem as mesmas. Segundo Wiener, as sociedades humanas não podem ser compreendidas senão em termos de comunicação.
Segundo ele, “uma determinada sociedade é, assim, inteiramente construída por 
mensagens que circulam no seu seio”. Wiener (1991) defende que a sociedade tende 
para uma entropia, em que a homogeneização dará origem a um subaproveitamento ou 
anulação total das transações de energia ou, neste caso, informação. Na sua teoria, existe presente a ideia de que os cientistas deverão disponibilizar o seu conhecimento para a criação de “máquina capazes de aprender” que permitiriam ao Homem distanciar-se 
do exercício do poder e que canalizariam a informação num fluxo contínuo.
Segundo Philippe Breton, que o cita em “A Utopia da Comunicação”, esta perspectiva 
é largamente influenciada pelo sentimento pessimista do pós-guerra. Para Breton, Wiener defende uma “anarquia racional”, em que a máquina dita o destino dos homens. Estabelece-se aqui o paralelismo com Weizenbaum, com a diferença de que este revela-
se mais céptico no que concerne às capacidades administrativas do computador sobre 
o Homem, enfatizando os limites da tecnologia informática, nomeadamente em relação ao tipo de dados que computa. O computador é visto por Breton como uma dessas máquinas que aprendem e possui a dualidade que Wiener refere. Breton escreve que o computador, “de certa maneira, é mesmo a base de todo o dispositivo técnico de 
comunicação” (Breton 1992; 34).
37
inscrição do cidadão no meio urbano
Torna-se importante referir a abordagem que Weizenbaum faz em relação a outras formas de ação social, tais como a rádio, a televisão e todos os outros mass media. Ele sublinha o seu carácter unilateral, em que o utilizador se transforma num mero espectador. Barbara Creed, no livro Media Matrix, 2003, debruça-se sobre a questão do utilizador do computador e da forma como este de facto alterou a sua noção de “presença”. Para além de desenvolver a questão da identidade pessoal na rede, Creed 
explora a partilha de informação e o impacto que esta tem na sociedade:“The planet might be in the process of compressing and condensing many 
of its key activities, especially in the realm of economics and communication, 
but in other contexts is a collectivity made up of differences - cultural, reilgious, 
racial, sexual - that are grounded in the local while simultaneously caught up 
in the global” (Creed 2003; 196)
Creed afirma portanto que a partilha de informação provocada pela “máquina de 
comunicação”- o computador- origina uma crescente tomada de consciência dos vários 
problemas a nível global, impelindo à ação: uma demonstração prática do que Wiener 
escreve quando afirma que a autorregulação da sociedade antientrópica é feita através do livre trânsito da informação.
As massas unem-se para resolver problemas noutro lado do mundo: num exemplo 
prático citado por Creed, um grupo de feministas pode, através da Internet, tomar 
consciência de situações de maus tratos a mulheres no Afeganistão e consequentemente iniciar uma campanha, petições online e até mesmo trocar informação que possa 
proteger as mulheres (vítimas) em questão.
O computador já não é mais uma máquina de “informação automática”. Como 
Weizenbaum refere, raramente um objecto e uma nova utilização para o mesmo surgem juntos. O computador é hoje, mais do que tudo, uma plataforma de comunicação. A 
informação flui entre os utilizadores, correndo o risco de excluir aqueles que a ela 
não têm acesso. No seu livro “The Deepening Divide” (2005), Jan van Dijk fala no 
desequilíbrio existente no acesso à informação na sociedade atual. Van Dijk considera a 
informação um bem essencial ou “primário”, definindo-os da seguinte forma: “primary 
goods are goods so essential for the survival and self-respect of individuals that they can 
not be exchanged for other goods”(van Dijk 2005; 135). A informação tem porém uma característica especial: “one is able to exchange this good without losing it”. O maior 
entrave à utopia de Wiener, é que nem todos os ambientes proporcionam aos seus 
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assumindo que podem à partida facultar a plataforma física para que estas ocorram. 
Jan van Dijk considera esta desigualdade um problema comum à introdução de outras 
tecnologias como a rádio ou a televisão. Estas requerem um determinado tempo de 
integração e posteriormente o desenvolvimento das capacidades que permitem lidar com eles. No entanto o problema reside no facto de que todas as estruturas sociais, 
económicas e pedagógicas serem construídas com o computador como base - voltando 
à questão inicial posta por Weizenbaum sobre a forma como o ser Humano veio a lidar 
com a complexidade da sociedade atual. Se por um lado a sociedade da informação 
veio, como exemplifica Barbara Creed, unir massas com propósitos comuns, por outro 
é preciso reconhecer os seus limites e perceber que existe uma falha entre os seus 
utilizadores e aqueles que, por um motivo ou outro não têm acesso a estas tecnologias, reconhecendo no entanto a sua importância na concepção da sociedade atual, em que 
o meio em si não é o paradigma da cultura, mas antes  o símbolo daquilo que ela é e deseja ser.
Analisando os aspectos tanto da psicologia analítica como da psicanálise e posteriormente encarando as mais recentes teorias dos media, este capítulo visa 
compreender a legitimidade destas questões. Se de facto estes ambientes virtuais são o 
espelho da psique humana, seria tentador para o designer tentar aceder a este espelho de desejos e necessidades para uma melhor compreensão das questões que envolvem a criação de um projeto, na certeza que teria aqui um banco de informações com as quais podia reduzir riscos de insucesso, tendo assim presente a possibilidade de adequar ao 
milímetro todo e qualquer aspecto do mesmo. De facto parece lógico que assim seja:
“professionals can take the advantage of online social environments and 
exploit them for assessment purposes, thus achieving the fundamental aim of 
knowing and understanding a person in a more valid way” (Barak 2008)
Admitindo que o designer procura a melhor reposta possível para os problemas e limitações de várias ordens que lhe são impostas , é naturalmente importante considerar todos os intervenientes e no processo projectual. Ter acesso ao maior número de fontes possível é um ato responsável nesta atividade, já que a informação é vital para o sucesso 
do projeto na prática. Como tal, compete ao o designer compreender as verdadeiras necessidades e desejos desse mesmo público e para tal, é comum recorrer a processos 
e interpretação de sondagens, que, com as suas limitações, comprometem a eficiência do projeto.
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Os “novos” media têm obviamente vindo a provar ser de extrema utilidade nesta 
mesma questão já que as suas plataformas permitem desde logo resolver questões mais mundanas sobre esta parte do processo, nomeadamente eliminar questões redundantes 
ou irrelevantes no decorrer de um questionário inicial (integrado na pesquisa 
projetual), assumindo assim uma presumível maior assertividade e transparência 
durante o processo, possibilitando informação adicional que auxilia o utilizador e claro, 
um custo fixo aplicado somente à produção de software que depois pode ser utilizado 
por amostras de todos volumes, tornando-se um grande atrativo para quem recorre a 
estes meios, sejam uma empresa de sondagens ou mesmo o próprio designer. (Jones, 
2004: pXVII)
Contudo, talvez um dos factores mais importantes seja, como é citado no anteriormente, o facto de que “ a web-based survey potentially reduces interviewer effects 
and permits a degree of anonymity not found in survey modes that depend on respondent-
interviewer interaction” (Aquilino 1994) Como principal entrave à utilização deste media pode-se referir que ele carece ainda de uma total democratização de acesso, estando 
ainda em fase de implementação, (segundo outras perspectivas porém, considera-
se mesmo que já se encontra no rumo à sua total privatização), comprometendo os 
resultados deste tipo de sondagens e obrigando a uma restrição na sua validade assim como a interpretações e limitações do público (van Dijk 2005).
Ainda assim, torna-se evidente a importância que a Internet, com todas as 
atividades e sinergias que lhe são inerentes, pode ter na compreensão do público-alvo 
pelo designer. Assumindo que esta é no entanto uma tecnologia e que, como tal, a sua 
popularidade pode ser passageira ou duradoura, será de extrema utilidade isolar os elementos que permitem essa mesma abertura de resposta por parte dos utilizadores de forma a poder compreender melhor o seu funcionamento e consequentemente 
possibilitar a aplicação destes noutros campos ou metodologias.
Assumindo que, como escreve Barbra Creed no livro Media Matrix, “media creates 
a space in which boundaries are traversed and prevailing moral values and acceptable 
modes of behaviour are challenged.” (Creed, 2003), torna-se evidente que de alguma 
forma a internet possibilita uma ligação ao íntimo do utilizador: o seu subconsciente 
flui e manifesta-se livre das influências castradoras sociais.
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O Ciberespaço
“o ciberespaço pode ser descrito como a construção psicológica que nós enquanto 
sociedade online inventámos, individual e colectivamente, para descrever o lugar onde as 
experiências acontecem quando interagimos através de um computador”. (Fenichel, 2004)
O Ciberespaço pode ser entendido como o somatório de todas as atividades 
desenroladas em computadores e na Internet, gerando assim um espaço virtual que pode (ou não) tentar replicar o real. Esta tentativa de imitação, contudo, permitirá 
ao utilizador experimentar uma sensação de familiaridade que o fará interagir sem receios com essa realidade. Em todos os aspectos da internet da atualidade, é possível encontrar metáforas para o mundo real, sejam chat rooms, que simulam de uma forma minimalista (copiando somente a função e não o aspecto) de salas de estar, sejam os 
complexos mundos virtuais onde os videojogos se desenrolam.
Curiosamente, os frescos de Pompeia, que cobriam na totalidade determinadas salas isentas de janelas podem ser considerados como precursores da realidade virtual. 
(Zagalo 2009; 180) Estes espaços eram projetados e concebidos de forma a criar uma ilusão e narrativa em que o utilizador era imerso quando neles entrava.
Segundo Zagalo é possível isolar as propriedades dos ambientes virtuais: num 
primeiro nível existe o factor tempo-real: “um tempo tão rápido que se torna aos nossos 
olhos instantâneo e, dessa forma, permite uma interação homem-máquina próxima da 
interação pessoa-pessoa aparentando o fio do tempo contínuo da realidade” (Zagalo 2009; 186). Esta característica é portanto um ponto de contacto com a realidade propriamente dita, e é nestas semelhanças, mas ao mesmo tempo nas diferenças que se encontram as características desinibidoras da Internet.
Zagalo enumera, para além da questão do tempo, a interatividade, subdividida em manipulação e participação. Podem-se diferenciar diferentes formas de manipulação do ambiente: o direct user control, como o nome indica, refere-se à capacidade de 
interagir com o ambiente sem recurso a qualquer tipo de próteses. No physical control 
recorre-se a um objecto físico para manipular outro virtual, e o virtual control, por sua vez, consiste, consequentemente, na utilização de um objecto virtual para o mesmo 
fim. Para finalizar, no agent control surge aquilo que é o avatar, ou seja, a representação 
virtual do próprio corpo que interage com o ambiente em que está inserido. Os mesmos frescos há pouco referidos, carecem deste importante componente, comprometendo a sua percepção e interesse por parte do utilizador que visita a sala.
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Estabelecendo uma relação com a psicologia, Zagalo apresenta, a propósito da 
questão da imersividade, várias definições de termos relacionados propostas pelos 
mais diversos autores das mais variadas áreas de investigação que permitem melhor compreender o conceito.
No campo da Psicologia dos Media, Vorderer define entretenimento como a “atividade que permite ao sujeito escapar ao real circundante sendo recompensado com prazer 
e realização pessoal”. Csikszentmihalyi fala do flow “um sentimento de descoberta, um sentimento criativo que transporta a pessoa para uma nova realidade que eleva a pessoa 
a altos níveis de rendimento, e leva a prévios estados não sonhados da consciência”. Na 
Filosofia, Rosset define ilusão como “a capacidade de proteger o real”. Dada a ligação que 
Zagalo faz entre os ambientes virtuais dos video-jogos e o cinema, refere igualmente a 
perspectiva dos estudos literários sobre o fenómeno denominado suspension of disbelief, 
também relevante no âmbito deste trabalho. Coleridge escreve “a vontade que o leitor 
apresenta para aceitar as premissas da ficção como verdade. A audiência concorda com a suspensão da descrença durante o tempo da representação.”
Azy Barak considera que a experiência online está dependente de dois factores, 
também referidos por Zagalo: o flow, conceito desenvolvido por Csikszentmihalyi “the feeling of a complete, energized focus on an activty, characterized by a high level 
of enjoyment and fulfillment”, e pela “presença”, ligada mais uma vez à imersividade (Barak 2008; 134).
Avatares
Movimentando-se nesse mesmo ciberespaço encontram-se os avatares dos 
utilizadores, construídos à imagem dos desejos destes. Estes, desde a cunhagem do 
termo em 1985 por Randy Farmer e Chip Morningstar, aparecem associados de alguma 
forma ao role-playing, nomeadamente aos jogos RPG (role-playing games) em que o 
utilizador assume uma persona e age de acordo com as suas caracteríticas, quer sejam 
limitadas pela plataforma em si, ou simplesmente pela imaginação do mesmo.
Curiosamente, o termo avatar remonta à mitologia hindu, correspondendo à 
encarnação de um ser divino no plano terrestre ou à sua “descida”. Possivelmente ter-
se-á estabelecido uma analogia semelhante na passagem do real ao virtual é visível a 
existência de alguma ironia nesta comparação, já que os avatares criados possuem por vezes capacidades de manipulação dos ambientes virtuais muito diferentes e superiores 
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àquelas que o utilizador possui na vida real.
Assim, existe uma espécie de compensação do sentimento de impotência que o humano sente face a obstáculos reais, estabelecendo aqui um ponto de paralelismo 
com a teoria de Jung.
É possível constatar que os avatares migraram dos videojogos para o chats, onde 
tiveram uma grande aceitação apesar dos seus limites em termos de aparência: ainda 
que esta migração tenha tido lugar nos anos noventa, o facto é que em sistemas de 
Instant Messaging ainda exibem avatares com o mesmo formato.
Desta forma, pode-se considerar que os avatares são personas construídas para enfrentar a sociedade online. Mas enquanto personas, será que podem, à semelhança do mundo real, inibir o conhecimento do íntimo do utilizador?
É aqui que entra um fenómeno já estudado apelidado de Online Disinhibition Effect, o 
próximo tema a ser abordado. Este efeito de desinibição tem sido um tema bastante recorrente 
nas discussões sobre este campo, já que é um dos mais importantes processos psicológicos 
desenvolvidos pela “existência” no ciberespaço sobre o comportamento humano.
Consideram-se como principais factores de desinibição no ambiente online o grau 
de anonimato, invisibilidade, ausência de contacto visual, neutralização dos estatutos pessoais, assincronicidade, e comunicação através da escrita. (Barak 2008; 135) A ideia 
de risco generalizada que inibe o indivíduo que se insere na sociedade atual (Martins 
2011; 92), pode ser de alguma forma atenuada neste contexto de identidade adulterada, 
já que não existe um confronto imediato, nem as consequências que este implica.
Naturalmente este processo possui duas vertentes, uma dela a toxic disinhibition 
(Suler 2004), esta inclui comportamentos como a agressão, a difamação, chantagem 
emocional, interferências, o flooding, e a sabotagem.
Um dos casos mais interessantes neste aspecto está descrito no artigo “A rape in 
cyberspace” de Julian Dibbel. O acontecimento toma lugar num MUD (Multi-User Dungeon), 
exlusivamente textual. Os seus utilizadores acediam frequentemente ao programa, 
expandindo ou consolidando as suas redes sociais, ainda que limitados ao texto. Dibbel relata um acontecimento que levantou entre os utilizadores uma série de questões relativas 
ao ataque online. Utilizando um programa pirata, um dos utilizadores conseguiu induzir os avatares dos outros utilizadores a realizarem os mais diversos atos contra a vontade dos seus 
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criadores. Não esquecendo que este era um ambiente e uma narrativa exclusivamente criados 
por texto, estes sentiram que a sua intimidade tinha sido ameaçada. Como tal, convocaram 
uma reunião numa das salas de chat do programa, e aí, contando com a presença de vários utilizadores, discutiram, num mundo virtual, temas como a pena de morte e a democracia, tentando dar um rumo ao MUD que utilizavam.Dibbel descreve o acontecimento como a criação de uma comunidade. Evitando 
qualquer tipo de julgamentos, o seu artigo mostra particularmente o nível de seriedade 
com que algumas pessoas veem a sua persona online. Dibbel descreve a exaltação dos 
intervenientes, que consideravam este como um ataque desferido à sua psique, já que muitos, relata, consideravam que os seus avatares eram fruto da sua personalidade e 
pensamento; um reflexo da sua alma.
Como Larsen refere no livro Society Online: the internet in context a internet 
é um espaço “simultaneamente solitário e social”. Distingue posteriormente os comportamentos bridging e bonding, afirmando que o segundo é o predominante nas redes sociais online. Isto porque mais do que travar conhecimento com outras culturas e outros indivíduos (bridging), a maioria das pessoas usa estas mesmas redes para consolidar relações que já possuía anteriormente (bonding). Tomando a premissa de 
Weizenbaum, da sociedade imersa na tecnologia e no computador, também aqui existe 
mais um paradoxo que divide a existência e a identidade humanas, numa relação em 
que o homem constrói a tecnologia e esta simultaneamente o direciona, condiciona e 
expande. 
É necessário reconhecer portanto que  “acima de tudo, é a completa imersão na técnica 
da história e nos corpos que tem tornado problemático o humano”. (Martins 2001; 92)
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| conflito | ação | inscrição | liberdade | espontaneidade | anestesia | 
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Movimentos Sociais
Os movimentos urbanos afirmam-se hoje como uma importante área de estudo 
para vários profissionais, entre os quais os designers. Estes encontram nos mesmos uma oportunidade de perceber o que motiva as pessoas ao mesmo tempo que tem implícita 
uma ruptura com os códigos vigentes, desafiando convenções com vista a atingir um bem comum: um processo que abre novas possibilidades e que estimula a criatividade. 
Pretende-se aqui fazer aqui a ligação entre a complexidade da experiência individual 
e a rede de relações do indivíduo na sua forma social. Dado o contexto do estudo, esta 
abordagem é feita de forma direcionada aos meios urbanos que são de resto, como já 
foi várias vezes referido, um local extremo de conflito/agregação relacional.
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Situado entre forças contrárias, o cidadão vive atualmente uma expansão 
exponencial da sua área de influência (alguns diriam mesmo área de existência), 
ao mesmo tempo que experiencia a confusão e falta de pontos de referência que 
essa dispersão necessariamente acarreta. A sua reação às políticas normativas e 
estandardizadoras foram sistematicamente exploradas pelo poder mercantil que o 
privou da possibilidade de revolta. Reprimindo a sua Sombra, este vive desorientado, impossibilitado de conhecer ou desenvolver a sua identidade, vendo todo o seu eros ser direcionado para valores que se repetidamente são substituídos por novas metas 
a atingir, sem um fim à vista. De uma forma geral podemos reconhecer que “os nossos 
passos são hoje incertos, ambivalentes e desassossegados, figurando a condição 
humana como enigma e labirinto” (Martins 2001; 90). Labirinto este no qual somos 
permanentemente conduzidos pela informação que chega até nós filtrada pelos media 
que instituem uma noção e risco permanente.  A generalização do risco abrange aliás 
todas as áreas da experiência humana, convertendo-se numa força que imobiliza o 
indivíduo, subitamente consciente da sua fragilidade. Sozinho e receoso, este anseia pelo “sonho de comunidade, de que se alimenta a interação que estabelecemos com os outros” (Martins 2011; 90), ciente no entanto da dolorosa impossibilidade de encontrar 
os desejados pares, devido à sua muito querida (e temida) individualidade.  O autor 
prossegue referindo que “o nosso tempo vive hoje anestesiado”(Martins 2001; 91) 
privando todos de uma existência consumada e consciente, de um “compromisso com a época e com as ideias que a motivam”. (Benjamin 1993; 490)
Considerando no entanto tudo aquilo que até aqui foi dito sobre a psique 
humana, existe inerente a cada indivíduo uma necessidade de compensação, e na sua 
necessidade de agregação ele encontrou, como já foi referido, uma poderosa ferramenta 
que lhe confere a segurança do anonimato ao mesmo tempo que o multiplica e torna 
quase omnipresente. Abolindo fronteiras físicas, a Internet traz, como já foi descrito, 
um meio de partilha de valores e desejos, multiplicando a velocidade da agregação e 
aparecimento de novos grupos, substituindo os núcleos mais convencionais por outros mais improváveis, e ainda assim, talvez, fruto de uma escolha mais livre e consciente 
de pares. O estudo dos aspectos Sombra e da existência online culminam precisamente neste aspecto, pois é a sua combinação que propicia o aparecimento dos movimentos 
sociais, sendo que aqui são de maior relevância aqueles que surgem nos meios 
urbanos por se considerar aqui que estes são paradigmáticos do próprio indivíduo, da 
sobreposição de valores e paradoxos que este tem necessariamente de acomodar em si, dado o panorama atual.
47
inscrição do cidadão no meio urbanoA identidade da cidade é naturalmente criada pelos seus habitantes: podemos 
considerar como exemplo disto a noção de bairro de Kevin Lynch - “ região em que 
o observador penetra mentalmente e que reconhece como tendo algo de comum e 
identificável”. Muito embora Lynch trabalhe sobretudo o mapeamento da cidade, levanta 
aqui uma questão sobre a identidade desta e sobre a forma como as pessoas se agrupam (em bairros), nomeadamente como estes se vão desenvolvendo com características 
distintas à medida das necessidades dos seus habitantes.
Na atualidade, é comum assistir a uma descaracterização dos espaços urbanos: 
a era do não-lugar (Augé 2000) é povoada de espaços descaracterizados e alheios às populações que os utilizam e que, por outro lado, são dotados de uma crescente sensação 
de insegurança que resulta na construção e afluência a espaços fechados e vigiados 
como os centros comerciais que, juntamente com o uso exclusivo do automóvel como 
meio de deslocação, aumentam a segregação de determinados grupos sociais (Borja, 
Muxí 2003). Estes sentimentos de não-pertença e de insegurança podem, em casos 
extremos, dar origem a comportamentos de cloaca social (Hall 1986), que consistem 
numa escalada de violência e instabilidade como a que se regista frequentemente em cidades sobrepovoadas em que muitos dos requisitos mínimos necessários para uma 
vivência saudável não são preenchidos.
Contudo, mesmo sem chegar a extremos, os habitantes da cidade tomam muitas 
vezes parte ativa na manutenção e planificação do espaço, manifestando, por exemplo, a necessidade de construírem determinadas estruturas ou preservar outras. Para 
compreender a dinâmica destas ações sociais colectivas, é possível encontrar algumas 
respostas no conceito de “comportamento colectivo” de Herbert Blummer. Existem 
vários tipos de grupos de estudo, mas podemos aqui considerar, por exemplo, as multidões. A observação das mesmas proporciona muita informação sobre a forma de 
propagação de ideias: na multidão em específico é focado o lado irracional e fluido 
da propagação de um sentimento. Se considerarmos que o ser humano possui três 
sentimentos principais – o medo, a felicidade e agressividade - estes difundem-se na 
multidão como pânico generalizado, euforia e escalada na violência, respectivamente. Outro campo do comportamento colectivo é precisamente o movimento social. Este 
carece do lado mais fluido e natural que as multidões geram, mas tem um objectivo concreto, seja melhorar a sociedade em que se desenrola (movimento social ativo) 
ou ajudar os membros que o compõem (expressivo). As terminologias neste campo variam muito de autor para autor e as teorias são frequentemente contestadas ou 
coexistem sem que uma prevaleça. No que concerne à propagação do comportamento 
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colectivo, por exemplo, consideram-se três possibilidades: o contágio, a convergência 
e a emergência. Nesta última assume-se que o motivo, como o próprio nome indica, 
vai emergindo gradualmente, e que as ações colectivas estão encadeadas umas nas outras.
No âmbito do movimento social, Castells considera que, para este ser bem 
sucedido, necessita de responder a três parâmetros: ter como objectivo responder a 
necessidades comuns, deve estabelecer e fortalecer uma identidade autónoma e deve ser 
gerido no próprio território. Novas teorias têm surgido a este respeito, nomeadamente a de mobilização de recursos, em que se considera que nenhum movimento social pode 
ser eficaz sem que haja uma gestão eficiente dos meios de comunicação ou mesmo 
um investimento sério por parte de um pequeno grupo de estrategas. Esta visão vem 
contudo contrariar o carácter colectivo destes movimentos, mais uma vez confirmando a volatilidade das teorias nestes campos de estudo.
O comportamento colectivo tem como principal característica ser exterior às 
normas vigentes, movendo-se entre a legalidade e a ilegalidade, muitas vezes começando 
precisamente na clandestinidade para posteriormente se virem a oficializar. Num ciclo de um movimento urbano reconhece-se que a fase de institucionalização do mesmo é o 
culminar de todo um processo, sendo, regra geral, o seu fim.
É possível reconhecer a importância dos movimentos urbanos na atividade de uma 
cidade: são estes que na clandestinidade, vão questionando paradigmas e propondo soluções inovadoras e adequadas aos seus membros, que são também os habitantes 
destes locais e por conseguinte, aqueles que melhor os conhecem e dos quais podem tirar partido.
No livro El Espacio Público, Ciudad y Ciudadania, surge a seguinte afirmação que resume a ideia previamente referida: “El espacio público es una conquista democrática. 
La conquista implica iniciativa, conflicto y riesgo, pero también legitimidad, fuerza 
acumulada, alianzas y negociación.”( Borja, Muxí 2003; 144)
Os movimentos urbanos são por isso uma força que atua contra a entropia social, e que envolve de forma ativa os habitantes dos espaços em que se movimentam, provando 
a sua necessidade de intervirem no território e de se sentirem incluídos no mesmo.
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A Identidade da Cidade 
“On pourrait presque dire qu’un être vivant est une mémoire qui agit”(Mon oncle d’Amérique, 2000)
O conceito de cidade tem vindo, ao longo do tempo, a ser definido de várias formas 
mais ou menos complexas: a cidade pode ser considerada como uma entidade político-
administrativa urbanizada, aglomerado humano com localização permanente, uma 
extensão espacial considerável ocupada por pessoas, entre outros. Em termos oficiais, o conceito torna-se dependente da estrutura política em que está inserido, sendo que o estatuto de cidade é atribuído de forma diferente em países diferentes. Contudo, em 
termos de vivência de um espaço, os factores intervenientes na percepção de um meio urbano são diferentes aos olhos dos seus utentes. Deslocando-se através das ruas ou 
usufruindo dos edifícios, estes servem-se dos estímulos sensoriais para “ler” e fluir 
através da cidade, como uma célula que se desloca através de um corpo complexo.
Sendo que a cidade pode ser considerada um organismo vivo, é também lógico 
que esta é dotada de uma identidade própria: compreender e isolar os aspectos dessa 
mesma identidade é uma tarefa que pode ser conseguida através da interpretação das 
suas múltiplas componentes: sejam as estruturas fixas, no caso da geografia em que 
a cidade está inserida (ou da própria arquitetura do local), sejam os próprios fluxos populacionais e das rotinas dos habitantes e visitantes da cidade.
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frederico silva | 2011Conhecer uma cidade é percorrer as suas ruas, e independentemente de todo o 
advertising que possa ser feito a seu respeito, é a experiência desta que determina a 
forma como é encarada globalmente no processo de projeção da sua identidade:“a cidade é uma escrita; quem se desloca na cidade, isto é, o utente da 
cidade (o que todos nós somos), é uma espécie de leitor que, conforme as 
obrigações e os seus deslocamentos, faz um levantamento antecipado de 
fragmentos do enunciado para os atualizar em segredo”. 
(Barthes 1987; 187)
Elementos Identificativos da Cidade
Na Carta de Atenas (1933), como já foi brevemente referido, estão definidos 
alguns parâmetros segundo os quais se percepcionava a constituição de uma cidade: 
primeiramente encontravam-se os factores económicos, políticos e sociais aos quais 
se encontravam justapostos os factores de ordem psicológica e fisiológica de cada 
um dos seus habitantes. Por fim, considera-se que estes são fortemente influenciados 
pela componente geográfica e topográfica da área urbana assim como pela atmosfera política e social que se faz sentir, como já foi referido anteriormente. Se a atualidade deste documento pode ser contestada, (já foi elaborada a Nova Carta de Atenas em 1998), muitos dos seus princípios podem no entanto ser ainda considerados pertinentes 
uma vez que experienciamos na atualidade as consequências das suas premissas, e desta forma, torna-se interessante perceber que a cidade é indiscutivelmente um sistema de vários factores que interferem uns nos outros. Por outro lado a perspectiva 
deste documento mais antigo auxilia a melhor compreensão da evolução histórica da percepção da cidade.
Se de facto os factores sociais são de extrema importância para a compreensão de 
uma cidade, continuam a ser importantes os elementos físicos onde estes se desenrolam. 
A propósito da questão da forma e estrutura da cidade, Kevin Lynch propõe então que se dividam os seus aspectos marcantes em vias, limites, bairros, cruzamentos e 
pontos marcantes. As vias são “os canais ao longo dos quais o observador se move” 
(Lynch 2009; 52). A sua importância é compreensível, dado que estas determinam a perspectiva que se obtém da cidade. A noção de espaço é especialmente importante 
neste contexto, já que uma via ampla, seja um passeio ou uma estrada, dá uma noção 
muito distinta de outra que seja extremamente estreita. Não só interfere na forma como 
o observador se desloca, (seja livremente ou com dificuldade, evitando os obstáculos), como também altera o modo como este percepciona o ambiente circundante, seja no seu 
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aspecto arquitectónico ou geográfico. Os limites também condicionam naturalmente 
o percurso efectuado, obrigando a desvios ou interditando determinadas áreas. 
Relativamente ao conceito de bairro, Lynch apercebe-se de que este varia consoante 
a cidade de que é parte integrante. Um bairro pode ter fronteiras definidas ou então 
desvanecer-se gradualmente a partir de um ponto central em que a sua identidade é 
mais proeminente. O bairro é “uma região em que o observador penetra mentalmente 
e que reconhece como tendo algo de comum e identificável”.(Lynch 2009; 52) Os 
cruzamentos podem ser considerados “nós” que usufruem de uma natureza propícia à 
junção e à concentração (tanto de pessoas como das vias). São também um momento de mudança no percurso: a forma como as vias se cruzam é determinante para o sentido de orientação do utilizador.
Uma grelha (ou estrutura em xadrez) será notavelmente mais eficiente na concepção de área que se pretende clara e funcional, contudo, no caso dos centros 
históricos, é comum encontrar uma estrutura diferente, baseada num modelo de 
estrela, onde todas as vias convergem para pontos marcantes, formando entre si 
ângulos que podem confundir e desorientar o observador. Finalmente os pontos 
marcantes distinguem-se por de alguma forma se destacarem no ambiente circundante. 
Funcionando como um marco, podem ser encarados como um ponto de partida de um percurso ou como elemento omnipresente (no caso de um arranha-céus) cuja posição permite ao observador calcular o local onde se encontra.
Estes parâmetros são no entanto uma interpretação do autor numa tentativa de 
organizar a cidade: outras abordagens são possíveis. Uma visão interessante sobre a cidade consiste em interpretá-la nos termos de praça, monumento e palco (Gastal 
2005), como já foi anteriormente referido. Neste âmbito são sublinhados os fluxos populacionais e a interação destes, mais do que os aspectos espaciais descritos por 
Lynch. A praça é aqui encarada como uma matriz muito forte na identidade urbana, com 
origem na cultura helénica. O monumento, que nas suas origens teria como utilidade 
“saudar a divindade, urbanizou-se e, a partir da Renascença, na forma de prédios ou 
ruínas da cultura grega e romana, agregou-se à Cidade e ao imaginário Urbano”.(Gastal 
2005; 210). O palco, por sua vez, sugere a ideia de uma ação específica que, no seu 
decorrer, visa sobretudo a visibilidade, tendo então lugar numa área destacada que lhe confere essa propriedade.
Esta posição específica considera aspectos da hereditariedade urbana, remontando ao período helénico. A cidade é, de facto, fruto de uma sobreposição dos resultados de 
ações e acontecimentos que tomaram lugar desde o nascimento de uma comunidade 
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que, por algum motivo, se fixou e alargou. Se a cultura helénica é matricial da atual, é de facto pertinente a estrutura proposta por Gastal. Viktor Papanek defende uma série 
de premissas que, segundo ele, asseguram o sucesso, da experiência e construção de 
uma cidade, e, neste caso em específico, sucesso deve ser entendido como  joie de vivre 
e não como eficiência ou produtividade.  Papanek defende que a matriz histórica das 
cidades é, ela própria, a manifestação de eras que foram mais bem sucedidas no ato de projetar espaços:
“Cities, towns, villages and groups of communities that were designed 
hundreds of years ago obviously are based upon some basic purpose of living 
that eludes current designers. Previous ages possessed one great advantage, a 
precise moral aim that gave meaning and direction to all planning in design” (Papanek 2010; 63)
Assim, enquanto os designers da atualidade trabalham em função dos gostos do público-alvo, os anteriores projetistas trabalhavam para um ideal comum da sua 
época, tendo a sua tarefa muito mais simplificada, mas também em larga medida, e 
muito curiosamente, providenciando soluções mais eficazes. Seguindo esta ideia, a compreensão do Zeitgeist é pois um factor importante para o exercício do designer, que 
em vez de se ver dividido entre as tendências gerais das massas, deve tentar encontrar 
um fio condutor, que, aliado à resposta  responsável e consciente às necessidades destas, 
deve, teoricamente, fornecer a matriz mais eficaz para resolução dos seus problemas.
Aristóteles afirmava que o Homem forma comunidades não pela justiça, paz ou 
segurança mas pela possibilidade de usufruir de uma vida “boa”, ou o “Summum Bonum”. 
A partir desta premissa Papanek afirma que a comunidade não é de todo um ponto de 
passagem, mas antes uma paragem ou mesmo um objectivo. Para comprovar a sua teoria 
refere que a maior parte das cidades se situam em locais onde existem barreiras locais 
que impedem o avanço ou fluxo contínuo para outros lados. Como se as comunidades 
fossem um tipo de coágulo que bloqueia e trava o movimento que de outra forma seria 
natural existir, perante a impossibilidade de avançar para além deles. Assim, o falhanço 
dos projetos que privilegiam a ideia de movimento e tráfego é explicável com o facto de estas malhas de vias transporte se sobreporem e demolirem os espaços de convívio 
que são fulcrais para a existência saudável na cidade.  O paradoxo que também  lhes é 
inerente (às comunidades) baseia-se também no facto de que quando uma área se torna 
estética ou comercialmente atraente, ela acaba por exercer um magnetismo sobre outras 
comunidades que para ela se deslocam, e onde se tentam posteriormente integrar, (de uma forma que nem sempre é bem-sucedida). Este comportamento, que mais uma vez 
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é descrito por Papanek, leva à decadência da comunidade original, motivo pelo qual se deve lutar contra uma ideia de centralização de pontos de interesse, referindo como 
exemplo a equilibrada rede de cidades que existia na Áustria-Hungria, onde cada uma 
continha a sua própria ópera, universidade e outros polos de atracão.
Para finalizar esta referência, Papanek distingue vários critérios que considera importantes para a escolha/sediação de um local de uma comunidade. Por um lado 
existem os factores conhecidos e referenciados, são eles a distância dos mercados, a disponibilidade de recursos materiais, a facilidade de transporte e a força de trabalho disponível. Os aspectos de beleza e distância dos centros de convívio são de forma 
geral ignorados, quando muitas vezes, segundo o autor, chegam a ter o poder ser serem mais persuasivos para a população do que os restantes factores referidos. De facto, a surpresa de encontrar felicidade e interações sociais intensas nas favelas e nos bairros 
marginais pode muitas vezes ser explicada pela beleza dos locais onde estes bairros estão situados: em vez de serem sufocados pelo bulício e poluição do núcleo urbano, acabam muitas vezes por se situar nas encostas de montanhas, com uma sensação 
privilegiada de espaço e com vistas, que nos casos mais extremos, abrangem a costa marítima ou as montanhas, suplantando assim os bairros ricos. Concluindo, “where’s 
good to live, itís also beautiful to live”. (Papanek 2010; 66)
A cidade histórica é de resto um caso de identidade específico. Existe nela um 
conflito temporal, em que o passado e o presente lutam por um futuro. A alteração do modo de vida veio a tornar obsoletas as estruturas do passado. Esta ideia também se encontra presente na obra de Gastal, referida inicialmente, onde esta considera que sendo que a sociabilização e todas as interações características do arquétipo “praça”, 
são antes de mais um fluxo, e que como tal podem transitar livremente alterando a sua 
sede e os seus pontos referenciais, migrando para espaços privados e convenientemente 
controlados e vigiados, numa resposta ao sentimento generalizado de insegurança e 
desorientação que se faz sentir por toda a sociedade. A consequência disto, anteriormente 
referida, é o aparecimento dos não-lugares de Augé, locais criados de raiz para resolver 
problemas específicos da malha urbana, que entram numa lógica de estandardização 
e generalização. Os centros comerciais, os aeroportos, os parques de diversões e talvez 
mesmo as cidades emergentes, são a materialização final da tecnocracia mercantil que 
finalmente nos cerca e contém. São impostas novas referências físicas destituídas de 
significado, numa abrangência total que abarca mas não abraça o individuo. É perante a falta de relação com o espaço que este toma a iniciativa de voltar a criar pontos de 
referência, de se inscrever no que o rodeia, impondo a sua individualidade nas estruturas 
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do poder agregador, criando aqui o campo de batalha das forças antagónicas já tantas vezes aqui referidas. 
A arquitetura “oficial” é agora, como afirma Boudin, um evento na malha urbana, é uma frase, uma ideia instituída que se pretende imprimir na cidade. Muitos dos 
edifícios construídos desta forma contêm em si, para além do briefing da sua utilização 
mais básica, a intenção de forjar uma narrativa, um imaginário que se vai imprimir ao cidadão e ao visitante, numa inversão de valores e prioridades, que, mesmo na melhor 
das intenções, quando não ocorre por interesses exteriores, assenta sobre números e estatísticas e não sobre pessoas, relembrando aqui a fobia atual perante o subjetivo e incontável que Weizenbaum mencionava. Como censurar então as manifestações 
espontâneas de alguns membros da população que se apropriam ou intervêm num 
espaço “alheio”, se, entre o projeto e as estatísticas estes haviam ficado algures pelo 
caminho? Não seria desde já mais sensato e apropriado reservar no projeto uma margem ou pelo menos uma possibilidade para o utilizador se manifestar ou adaptar o espaço 
às suas necessidades? Tendo em conta a teoria de que cada homem é “o barro nas suas 
próprias mãos”, e que encontra nos artefactos que produz a sua própria identidade, 
parece razoável que com o exercício desta liberdade ele próprio acabe por definir e 
materializar a sua psique, sobreposta a tantas outras, construindo de uma forma fiel o 
seu reflexo ou a imagem que no fundo corresponde precisamente à cidade em si.
A importância da identidade da cidade numa sociedade mercantil revela-se à luz dos conceitos de branding que visam o seu aproveitamento para conseguir determinadas 
vantagens. Quer isto dizer que esta questão de identidade já foi sistematizada de forma a reconhecer os padrões que podem rentabilizar e estabelecer a cidade enquanto marca. 
É possível, e até comum, forjar referências e ícones que apelam ao imaginário do turista ou investidor, mas que em nada se relacionam com os seus verdadeiros habitantes a quem é imposto um estilo de vida e uma identidade. Compreender estes mecanismos e os parâmetros pelos quais são avaliados é um factor importante para poder perceber 
as suas principais consequências para os meios urbanos, ao mesmo tempo em que é 
exposto o seu carácter invasivo e duvidoso. Talvez resida aqui um dos pontos fulcrais 
deste tema, já que o designer raramente é chamado para descobrir ou evidenciar uma identidade, sendo-lhe muito mais frequentemente pedido que crie uma com base nos 
interesses alheios e naquilo que se pensa que interessa à generalidade das pessoas reduzidas ao estatuto de investidores. Estas perspectivas alheadas da realidade apenas conduzem a uma alienação e a um sentimento de incompreensão do espaço pelo indivíduo que nele se movimenta.
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State branding pode ser definido da seguinte forma: (to use) ìstrategic marketing 
to promote a countryís image, products, and attractiveness for tourism and foreign direct 
investmentî. (de Vicente 2004, 1) Este pode facilmente ser aplicado a uma cidade, já que a principal diferença residirá na diferença de escalas. Jorge de Vicente, a propósito 
do termo, distingue quarto categorias dentro deste conceito: tourism branding, public 
diplomacy, export promotion e investment promotion activities. Em termos de cidade, também estes aspectos são cruciais na construção de uma identidade. No turismo, por 
exemplo, é vital a existência de um factor de identidade único que leve o turista a querer 
especificamente visitar aquele espaço e não outro. 
Cada vez mais se destaca a exploração dos diversos sentidos para conhecer 
ou distinguir (e às vezes construir) a imagem de uma cidade. Surge então um novo conceito: a cidade multissensorial.
Lynch, em “A Imagem da Cidade”, fala, como já foi referido, da importância dos pontos marcantes na estruturação e percepção das mesmas. Este facto é desde há muito 
do conhecimento geral dos profissionais, sejam arquitetos ou urbanistas, contudo os 
pontos marcantes são, na maior parte das vezes, experiências estritamente visuais. 
Podemos questionar a eficiência desta abordagem: as obras arquitectónicas tal como 
são concebidas não estão a maximizar a sua experiência e o seu aspecto “marcante”:
“A nível biológico, os cinco sentidos encontram-se, diretamente, relacionados com o cérebro mais, precisamente, com a secção responsável 
pela memória. A antiga palavra grega aesthesis refere-se a percepções sensoriais, e não a teorias de beleza abstractas. Implica uma elevação dos sentimentos e emoções e um despertar dos sentidos, precisamente o oposto 
de «anestética». O que interessa aqui é o significado original. O processo de 
estetização eleva a consciência por meio da estimulação sensorial, o que 
desencadeia uma anestesia compensatória como proteção para o excesso 
de estímulos. A anestesia age assim paralelamente à estética; uma alimenta-se da outra.”
(Cramês 2009)
Retoma-se aqui a questão da memória: e de facto, algo só se torna marcante na vida 
de um indivíduo quando o influencia de tal forma que não pode mais esquecer o sucedido. Sobre a importância dos cinco sentidos na percepção da arquitetura Pallasmaa escreve:
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empujarnos hacia el distanciamiento, el aislamiento y la exterioridad. Sin 
duda, el arte del ojo ha producido edificios imponentes y dignos de reflexión, 
pero no ha facilitado el arraigo humano en el mundo.”(Pallasmaa 2006; 18-19)
Pallasmaa considera também o factor tempo na concepção da arquitetura, de 
facto chama-lhe a “arte da lentidão e do silêncio” (Pallasmaa 2006) e considera que os 
edifícios do passado possuíam, no seu processo de construção, algumas características 
que salvaguardavam a existência de estímulos multissensoriais. O arquiteto atualmente serve-se do desenho como forma de comunicar com o construtor: ele não é o produtor 
da sua própria obra, ao contrário dos antigos artesãos que projetavam e construíam, 
consequentemente sentindo o edifício crescer nas suas próprias mãos, fruto dos seus 
sentidos. Isto pode explicar uma afirmação de Pallasmaa sobre o facto de as antigas catedrais se poderem considerar muito mais acolhedoras para o homem (Pallasmaa 
2006), pois ainda que imponentes e destacadas dos restantes edifícios, eram construídas, 
desenhadas e continuamente corrigidas e adaptadas por homens, para homens.
Para além disto, como já se comprovou, a experiência da cidade é de extrema 
importância para a sua projeção de identidade e assim, perante a afirmação de que a 
visão, por definição, excluí o expectador daquilo que ele vê (Pallasmaa 2006), percebe-
se que esta atitude que privilegia a visão compromete a integração e intervenção deste no espaço urbano.
Os espaços urbanos dedicados à alimentação são frequentemente associados a esta 
experiência multissensorial, já que são dedicados ao paladar e têm como características principais as componentes olfativas (Mattern). De facto elementos como food carts e esplanadas, jardins de bairro (e mesmo os roof gardens), assim como os mercados e 
espaços de venda de comida devem ser considerados no projeto da cidade (A. Franck 2005). 
Considerações sobre a cidade atual
A experiência da cidade histórica é única e extremamente intensa, como é descrito 
no seguinte excerto, a propósito da experiência que Ruskin descreve na sua obra Stones 
of Venice:
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“Though he is repelled by dirt, idleness, and depravity, he is not 
unobservant, but renders smells, gestures, effects of light precisely, expressing 
in the end a state of mind divided between the love the cathedralís beauty 
and the horror at the life attendant on it”(…)“Venice throws a challenge to 
the discriminator, turns away from the seeker for information, scorns the 
separator of one thing from another. No Venetian architect stands out like the 
ones of Florence or Rome; the buildings are not Lombardoís or Longhenaís, 
they are Venetian.” (Harbison 2000; 54-55)
A descrição remete para a riqueza sensorial da experiência deste tipo de cidades, tão mais profusas de estímulos que as americanas (Hall 1986). Por outro lado, também 
apela a uma riqueza emocional própria do sentimento de nostalgia: “visitamos as 
docas em Londres e não em Roterdão porque o comércio só é romântico quando já despareceu”. (Harbison 2000)
Tornam-se porém claros os motivos do insucesso das cidades que optam por 
afirmar toda a sua identidade num passado histórico. Como já foi dito, esse legado, 
quer seja um edifício, uma lenda ou um artefacto, é encarado como algo naturalmente 
destituído de função, uma memória cristalizada. Uma cidade histórica torna-se assim 
numa montra do passado, sem possibilidade da ocorrência de interações catalisadoras 
de fluxos. O sucesso de qualquer atividade consiste no aproveitamento de recursos 
e assim os valores históricos da cidade deverão ser mobilizados e utilizados para a 
construção de uma identidade sólida, não devendo eles próprios serem o símbolo 
estagnado da cidade. Deverão pois ser utilizados de forma dinâmica para reforçar uma identidade que, em todos os aspectos se deverá manter coerente.
Existe um equilíbrio difícil de obter numa cidade, mas, encarando as perspectivas 
já apresentadas, é possível perceber a importância do património enquanto valor 
acrescentado e factor de vantagem. Ver a cidade sob a luz do branding permite aceder 
a abordagens práticas de rentabilização de uma identidade e tendo em conta que, 
como Olins afirma, “as melhores marcas, as de maior sucesso, são completamente coerentes e cada aspecto do que são e do que fazem reforça tudo o resto”(Olins 2003), 
é necessário atenuar o conflito entre o passado e o presente e tirar o máximo partido de todos os aspectos de que a cidade dispõe. Mais do que tudo, será necessário tomar em 
consideração os seus habitantes, que só numa cidade construída à sua imagem poderão 
viver e executar as suas tarefas e desejos de uma forma plena.
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Meta-Design (considerações finais)
Chega finalmente a altura em que, tendo exposto diversas variáveis intervenientes 
no panorama cultural, individual e social, se estabelece finalmente a ponte entre estes 
aspectos com o trabalho do designer nas suas múltiplas vertentes. Embora a ligação 
já tenha vindo a ser feita um pouco ao longo de todo este estudo, torna-se evidente 
a importância de dedicar um capítulo especificamente ao pensamento em Design. Projetar para uma população tornou-se, através dos meios anteriormente referidos, 
algo de extrema dificuldade, dado que as influências exteriores sobre elas exercidas podem rapidamente alterar as suas necessidades e desejos. Considerando uma vez mais a teoria de Weizenbaum de que as variáveis humanas e imprevisíveis estão a 
ser sistematicamente eliminadas (ou antes ignoradas) em prol de um pensamento 
científico/matemático, é natural que esta tendência se alastre também ao pensamento 
em Design. “Many designer are trying to make the design process more systematic, 
scientific, and predictable, as well as computer-compatible. Their attempts 
to rationalize design by developing rules, taxonomies, classifications, and 
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procedural design systems are extreme examples of trying to provide design 
with a respectable scientific-sounding theoreical background or, at least, a 
theory-like structure that smacks science.” (Papanek 2010; 56)
Mas, confirmando a ideia fulcral deste estudo de que tudo desencadeia uma força 
de reação contrária, Papanek refere que outros designers, por outro lado, assumem 
uma abordagem ligada estritamente ao campo do sentimento e da emoção, numa posição mais passional do que prática, que se enquadra numa perspectiva romântica 
do assunto,  cujo principal perigo reside no facto de poder originar respostas que não 
resolvem os problemas que existem no plano da realidade. Suportadas pelos avanços 
que efetivamente têm vindo a acontecer nos diversos campos de conhecimento sobre 
o humano, a sua biologia e as suas dinâmicas, podem-se extrair aquilo a que Papanek chama os magic numbers. Citando vários exemplos como o sistema de unidades baseado nas capacidades/medidas humanas versus os sistemas abstractos, ou a relação 
Img1: The Garden City Concept by Ebenezer Howard, 1902
o projecto de uma cidade-jardim já existe há bastante tempo; é interessante analisar aqui o paradoxo 
de como Howard idealizou uma estrutura artificial e rígida mesmo ao tentar criar uma cidade onde o 
“natural caótico” estivesse incluído.
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que existe na distância entre povoações e a capacidade que um indivíduo tem para 
as percorrer (a segunda dando origem à primeira),  ou mesmo ainda o facto de se considerar, através de diversos estudos realizados tanto atual como historicamente nas mais diversas localizações, que o número médio para o bom funcionamento de uma comunidade encontra-se na casa dos quinhentos indivíduos (um número que 
chega inclusive a ser confirmado noutras espécies de primatas), Papanek afirma 
que existem uma série de relações “mágicas” nas quais o designer pode suportar o seu trabalho. A chave destas relações reside contudo na compreensão dos limites e 
capacidades humanas que devem, assim, ser a medida do projeto em design. Desta 
forma, proporcionar às massas a possibilidade de exercerem elas próprias o produto 
das suas capacidades sobre o meio urbano, parece uma atitude lógica que respeita o 
Zeitgeist hiperindividualista e que responde às necessidades da população. Isto porque 
o espírito da época é algo que naturalmente propicia alguns comportamentos ao 
mesmo tempo que limita outros, como aliás já foi referido através da contextualização 
cultural feita previamente e também pelo surgimento dos novos media que absorvem o indivíduo para uma esfera virtual que lhes parece ampliar as capacidades ao mesmo tempo que reduz as distâncias.
Num estudo realizado por Csikszentmihalyi tentou-se, através de uma série 
de entrevistas, indagar qual a relação das pessoas com as “obras de arte” inseridas 
nos seus lares. De uma forma geral pretendia-se conhecer a relação entre estas e o bem-estar dos seus proprietários, levando-os a descrever os sentimentos que neles eram desencadeados com a contemplação destas. Os entrevistados revelaram uma 
grande dificuldade em expressar algo para além das ideias pré-concebidas que tinham sobre essas obras, sem compreender ou revelar uma compreensão dos seus aspectos 
mais abstractos. Tornou-se então claro, para Csickszentmihalyi que a “obra de arte” 
no contexto do lar não possui de forma inerente grande impacto sobre o seu “sense 
of psychological or spiritual well-being”. (Csikzentmihalyi 2010; 118) Ao modificar a 
abordagem para uma procura dos objetos que realmente exerciam esses efeitos sobre 
os entrevistados teve resultados de extrema pertinência no contexto das ideias até aqui desenvolvidas: “we found that each home contained a symbolic ecology, a network of 
objects that referred to meanings that gave sense to the lives of those who dwelt there.“ 
(Csikzentmihalyi 2010; 118)
Quer isto dizer que, de forma a afectar positivamente o comportamento ou mesmo toda a psique de um indivíduo, as manifestações artísticas ou estéticas do seu ambiente 
têm de ser de alguma forma relacionadas com a sua esfera de experiência: “It was not 
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enough that the object had been created by someone else; to be significant, the owner had 
to enter into an active symbolic relationship with it”. (Csikszentmihaliy, 119) O que esta 
premissa vem confirmar, é a necessidade de englobar o factor experiência/memória 
no projeto em design. De facto, grande parte dos objetos escolhidos inseriam-se na 
categoria de bens utilitários, e mesmo os artefactos de carácter mais gráfico continham 
em si uma referência a um momento marcante da vida do proprietário, ou então tinha 
sido executado por alguém que lhe era muito próximo. Facilmente se muda a escala do 
conceito “lar” e faz-se a extrapolação para o meio urbano, onde o indivíduo também deverá encontrar uma maior satisfação na contemplação de artefactos com que se 
relaciona, ou com cuja história a sua própria narrativa é intersectada. 
No campo da teoria da estética, aliás, podem-se encontrar várias pistas para encontrar as variáveis certas para realizar de forma oportuna e consciente o projeto 
em design. “O objecto belo solicita. Se dizemos que uma coisa é bela, damos conta da sua presença.” (Pombo 2006) Mas assim sendo é natural que o conceito de belo seja 
discutível e subjetivo. Não quer isto dizer que esteja preso à nossa esfera de familiaridade 
experiencial, o belo também se destaca pela diferença, até pela oposição, mas sempre 
numa qualidade relacional entre expectador e contemplado. Confirmando a posição 
do estudo de Csikszentmihalyi, considera-se hoje que “as práticas artísticas (…) são 
manifestações de inteligibilidade ligadas a várias esferas de experiência.” (Pombo 2006) 
Ao considerar a estética como uma teoria geral da sensibilidade, pode-se reconhecer toda 
a vasta gama de nuances que esta pode ter. A subjetividade do belo foi de resto exaltada por Kant, que reconhecia no entanto um nivelamento da percepção condicionado pelos 
sentidos receptores comuns a toda a humanidade. A experiência hiperfragmentada do indivíduo atual, que se divide entre várias esferas e identidades reais ou virtuais 
vem naturalmente agitar as concepções de belo da população geral. A extensão da 
sua existência e das suas possibilidades, através das próteses tecnológicas, vem criar 
conflitos de percepção com as eras anteriores. A humanidade encontra-se portanto num processo de conhecimento das possibilidades sensíveis de um corpo em crescimento 
acelerado, e que, em alguns casos, se tem vindo a desligar progressivamente do mundo material e táctil. Perante esta confusão de percepções será natural que o indivíduo 
procure as ditas redes relacionais que lhe permitem de alguma forma estabelecer um 
conjunto de referências ou âncoras que lhe permitem, pelo menos, evitar a privação 
sensorial total da existência num plano aberto e infinito.
Tomando também como premissa as considerações de Lipovetsky sobre este 
tema, pode-se considerar que o Design encontra-se atualmente na esfera das indústrias 
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culturais, motivo pelo qual se insere no grupo de factores intervenientes no contexto 
económico/social atual, justificando desta forma (e mais uma vez) a percepção de todas 
as componentes e consequências das suas ações. Como tal, reconhecer a importância 
de deixar um espaço aberto para a intervenção do destinatário do projeto pode ser 
decisivo para a sua eficiência e adoção por parte dos intervenientes. Só num processo 
em que estes têm parte ativa ou se sintam (e estejam de facto) incluídos é que poderão 
de alguma forma sentir-se inscritos/identificados na comunidade/espaço físico que será o alvo do projeto.
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Contextualização Projetual
Torna-se interessante, num contexto projectual para a cidade atual (ou antes num 
contexto de projeto de cenário), e à luz dos conceitos anteriormente abordados, tomar como ponto de partida a temática do verde/natural no meio urbano, pois para além 
das iniciativas que se enquadram neste tema terem uma grande representatividade no 
contexto de organizações/mobilizações de cidadãos na atualidade, tem também um caráter interessante dada a tão referida “oposição” natural/cultural. De certa forma 
pode-se considerar estas são abordagens que partem do natural, dos seus magic 
numbers e das suas regras, cujas influências parecem ser omnipresentes na vida do ser 
humano. No mínimo são iniciativas que, ao mesmo tempo que tentam apoximar e inserir 
o humano na esfera natureza, criando simbioses, também têm como consequência criar pontes de sociabilização e união entre os habitantes da cidade. Assim é razoável 
apresentar este projeto como exemplo e conclusão da linha de raciocínio que foi sendo 
construída atrás, e que passou pelos mais variados campos de estudo com o propósito 
final de dar uma ideia da abrangência da esfera teórica que engloba a cidade.
Como já foi dito os movimentos que surgem espontaneamente a esneste contexto são numerosos, especialmente dada a sensibilização crescente para com os problemas de sustentabilidade e de crise de recursos, contudo para este projeto são especialmente 
importantes três casos que merecem especial atenção.A este respeito torna-se imprescindível referir o movimento crescente de Guerrilla 
Gardening, em que os seus ativistas ocupam terrenos alheios, criando espaços verdes a partir deles, no atitude ambivalente que toca tanto o voluntariado como o vandalismo.
Pode-se considerar que uma outra inciiativa que se regista em Berlim, o 
Prinzessinnengärten, deriva de alguma forma da linha de pensamento que rege o 
Guerrilla Gardening. Tendo surgido a partir da companhia sem fins lucrativos Nomadic 
Green, este jardim é regido por diversas regras  que estão expostas no seu site. Entre 
elas destacam-se a importância dada ao cultivo de vegetais a nível local, reduzindo a necessidade dos seus transportes (com todas as implicações que isso acarreta). A mobilidade é também uma das particularidades deste jardim:  as suas plantas crescem 
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em contentores estandardizados, caixas, sacos e outros suportes que, uma vez terminada 
a licença de permanência nesse local, são transportados para outro, transformando o 
Prinzessinnengärten num jardim móvel. Por fim, e à semelhança de muitas das hortas 
urbanas que vão aparecendo um pouco por todas as cidades, é dada uma grande 
importância à componente social que estes projetos implicam. O voluntariado e a 
convivência, a troca e a partilha de experiências aproximam os habitantes dos meios 
urbanos que se juntam e trabalham para propósitos comuns que simultaneamente os realizam e enriquecem a cidade.
Outra fonte de evidência pertinente para este estudo e projeto é precisamento o caso do Niwa-Roju, um movimento japonês que, à semelhança do Guerrilla Gardening, visa enriquecer o espaço público com a criação de espaços verdes, partindo no entanto 
de espaços privados que são projetados de forma a terem o máximo impacto visual 
(e positivo) possível para o exterior. É portanto uma abordagem menos agressiva do que o Guerrilla Gardening, sendo que este último procura também reclamar a posse do espaço público, uma questão que não é levantada pelo Niwa-Roju, que contorna habilmente esta questão.
Como ponto de partida para esta construção de cenários possíveis no contexto da cidade criativa e sustentável pode-se considerar a obra directioned growth, de Hans Haacke. Esta instalação, terá naturalmente várias leituras possíveis, contudo é fácil ver 
nela uma simbiose entre o artificial e o natural, mais do que uma oposição. As plantas 
crescem tendo um fio como suporte, que literalmente lhes “direciona” o crescimento. 
Dois elementos simples estão aqui conjugados e começam-se também a desenhar os contornos do que poderá daqui a resultar numa escala maior.
Outra inspiração possível residena obra de Italo Calvino, onde é descrita a seguinte cidade:
“Em Ercília, para estabelecer as ligações que orientam a vida da 
cidade, os habitantes estendem fios entre as arestas das casas, brancos ou pretos ou cinza ou pretos-e-brancos, de acordo com as relações de 
parentesco, troca, autoridade, representação (…) Reconstroem Ercília em 
outro lugar. Tecem com os fios uma figura semelhante, mas gostariam que 
fosse mais complicada e ao mesmo tempo mais regular do que a outra (…) 
teias de aranha de relações intrincadas à procura de uma forma” (Calvino)
A alusão aos “fios” surge novamente, aqui referindo o seu simbolismo de ligação, 
a manifestação física de uma relação. Num contexto atual urbano seria interessante efetivamente materializar esta cidade. Como seria a trama de cada cidade? Densa, 
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esparça, ordenada, caótica? Este exercício pode remeter para alguns dos pontos do 
manifesto futurista do arquiteto António Sant’Elia que considera que a arquitetura deve funcionar como um espelho ou como a projeção direta do mundo do espírito. Ercília é 
descrita como uma manifestação física do funcionamento das relações de uma cidade. 
A pertinência do desenvolvimento teórico da questão da identidade individual torna-se aqui particularmente pertinente: a conceção atual do funcionamento das questões 
espirituais num indivíduo mais depressa se vê representada numa complexa teia de 
relações e associações do que num ideal plástico perfeito que surge de uma tela branca. Assim sendo, e tomando a premissa do arquiteto, Ercília é a versão contemporânea 
desta projeção do espírito. Esta construção é aliás facilmente visível nas imagens esquemáticas que são construídas com base no funcionamento da Internet, para além de, mais a um nível de curiosidade,  ser este também uma esquema semelhante ao do 
funcionamento de um cérebro humano, mimetizando a complexa e eficiente teia que 
transmite impulsos entre os neurónios. Ainda em relação ao manifesto de Sant’Elia, é 
também defendido que cada geração deve construir a sua própria cidade, partilhando 
assim raízes com a Ercília nómada, que constrói as suas relações uma e outra vez, sem 
no entanto conseguir registar uma evolução real. Considerando mais uma vez que a 
cidade, à semelhança do ser humano, é uma “memória que age”, torna-se discutível a utilidade da tabula rasa geracional (como aliás já foi anteriormente descrito).
Com base neste enquadramento teórico, o exercício que se propõe tem 
necessariamente de ser construído sobre um contexto já existente, aceitando a sua 
história e a sua especificidade. Por outro lado, tem por princípio possibilitar a inscrição 
do cidadão no espaço urbano e desta forma estimular ou intensificar as suas relações 
e o seu sentimento de pertença e estima, criando algo onde se reveja e com que se 
identifique. Ercília e a obra directioned growth culminam então numa proposta simples e 
de fácil execução. Fios suspensos entre duas casas servem de suporte para o crescimento 
de plantas, que com o tempo os cobrem e finalmente criam grinaldas e “braços” verdes, 
que, em quantidade, aumentam significativamente o espaço verde da cidade. Existe 
uma nostalgia inerente a estas pérgolas ou caramanchões improvisados que, para além 
de embelezarem o espaço terão como consequência a criação de espaços de sombra, retenção de humidade, e, possivelmente, de acordo com a escolha das plantas, poderão 
ainda possuir um caráter de sustentabilidade. O designer intervém neste projeto através da interação com as suas componentes e atores, reconhecendo necessidades, problemas e prioridades nas zonas em que estas se intersetam e projetando idealmente uma resposta possível. Ainda assim, o objetivo é que esta proporcione os meios para 
que os próprios cidadãos possam criar os seus espaços, inscrevendo a sua própria 
existência nos mesmos.
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Img1:Guerrilla Gardening 
http://guerrillagardening.wordpress.com/




Img3: Prinzessingarten | Nomadic Green
Tuesday, August 10, 2010 | http://theoriginalhoe.blogspot.com
mais informação em http://prinzessinnengarten.net/about/
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“(we would) enpower and engage people again 
through gardening, if we could break the bound-
ary of the public street and the private garden.”
Kawazoe
“Primroses and landscapes, he pointed out, 
have one grave defect: they are gratuitous.”
 Aldous Huxley, Brave New World
“The present epoch will perhaps be above all 
the epoch of space. We are in the epoch of 
simultaneity: we are in the epoch of juxtaposi-
tion, the epoch of the near and far, of the 
side-by-side, of the dispersed.”
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